
ÓRGÀO CENTRAL 
DO 

PARTIDO COMUNISTA 
PORTUGUÊS 

Director 
António Dias Lourenço 

& 

Proletários de todos os países: UNI-VOS! 

Ano 45 — Série VII — N.0 95 
25 de Dezembro de 1975 

Preço: 4$00 

Angola e Moçambique: 9$50 

Propriedade do Partido Comunista Português ★ Red. / Adm. - Av. Santos Dumont, 57 - 3.° - Tels. 76 97 05 - 76 97 44 - 76 97 51 - 77 98 28 ★ Composição e Impressão - Heska Portuguesa * Distribuição - Distribuidora «O SÉCULO» 

0 PLANO DE AUSTERIDADE 

NÂO SERVE OS TRARALHADORES 

No decorrer de uma entrevista à televisão, e durante a 
qual toram ouvidos os representantes dos três partidos 
políticos representados no Governo, o camarada Carlos 
Costa, membro do Secretariado e da Comissão Política do 
CC do Partido Comunista Português, manifestou a posição 
do seu Partido face ao Plano de Austeridade elaborado 
peio VI Governo Provisório. 

Recordando, embora, que o PCP não tinha ainda um 
conhecimento profundo dos decretos aprovados, pelo que 
não tinha sido possível estudá-los de molde a serem 
analisadas todas as suas incidências, o camarada Carlos 
Costa frisou que o essencial é que as medidas de 
austeridade incidam fundamentalmente sobre as classes 
privilegiadas e não sobre as classes exploradas. 

Salientando mais adiante ser um facto que a situação 
económica é relativamente má, embora não catastrófica 
como desde Spínola alguns pretendem fazer crer o 
camarada Carlos Costa apontou algumas das razões 
fundamentais da deficiente situação económica presente, 
nomeadamente a pesada herança do fascismo, a sabo- 
tagem económica dos capitalistas e latifundiários depois do 
25 de Abril e a profunda e prolongada crise económica que 
o capitalismo atravessa em todo o mundo e que em 
Portugal se reflecte fortemente dada a dependência 
económica do nosso país em relação ao estrangeiro. 

Recordou depois a última reunião do Comité Central do 
Partido Comunista Português onde os problemas econó- 
micos do povo português tinham sido largamente debati- 
dos e cujo relatório final apontava como tarefa central 
imediata vencer a depressão e a recessão económica com 
vista a uma ulterior política de desenvolvimento, conside- 
rando ainda como objectivo prioritário a redução da 
situação deficitária da economia portuguesa (défices entre 
a produção e o consumo, défices das balanças comercial e 
de pagamento, défice do orçamento, défice dos sectores 
nacionalizados e outros. 

Seguidamente e referindo-se às medidas agora toma- 
das quanto ao aumento de preços e impostos que vão 
recair em grande parte sobre os trabalhadores, frisou que 
essas medidas causam sérias apreensões ao Partido 
Comunista Português, tanto mais que não se conjugam 
com o congelamento das contratações colectivas que, a 

protongar-se, viria a agravar de forma incomparável a 
situação dos trabalhadores. Prosseguindo, assinalou o 
facto de estas medidas serem tomadas ao mesmo tempo 
que se vão lançar vultuosos empréstimos internos para 
indemnizar os grandes accionistas dos bancos nacionais e 
ultramarinos. 

Por último e depois de se ter referido ao problema dos 
transportes onde se faz sentir a falta de medidas ade- 
quadas desde o 25 de Abril e avisando para o facto de um 
aum ento das tarifas poder desencadear conflitos sociais, o 
camarada Carlos Costa ao terminar a entrevista afirmou 
que ao contrário de uma política que lance sobre os 
trabalhadores as dificuldades da situação económica o que 
o Comité Central do PCP propõe é; 

— o aumento da produção industrial e agrícola com o 
alargamento do mercado interno e externo; 

— a redução dos consumos supérfluos e gastos não 
essenciais, através duma política de austeridade e de um 
esforço de poupança nacional que atinja preferencialmente 
as camadas privilegiadas; 

— a dinamização do sector nacionalizado através do 
auxílio do Estado e da direcção, intervenção e controle dos, 
trabalhadores numa perspectiva socialista; 

— apoios preferenciais aos sectores em crise; 
— a dinamização da agricultura, através do apoio a 

cooperativas e herdades colectivas na zona da Reforma 
Agrária e de apoio aos pequenos e médios agricultores 
com créditos, fixação de preços compensadores, simplifi- 
cação dos circuitos comerciais e medidas para o escoa- 
mento das produções: 

— uma política de comércio externo que aproveite as 
grandes potencialidades oferecidas pelos países socialis- 
tas e pelo terceiro mundo; 

— o combate ao desemprego, a melhoria das condi- 
ções de vida das camadas trabalhadoras mais desfavore- 
cidas e a manutenção do poder de compra dos trabalhado- 
res, por actualizações periódicas de salários acompanhan- 
do o aumento dos preços. 

Sobretudo o que o PCP reprova, como sempre repro- 
vou, é uma política que vise fazer pagar às classes 
trabalhadoras o peso das dificuldades económicas e 
financeiras, como salientou durante toda a entrevista, o 
camarada Carlos Costa. 

UM MARCO NA HISTÓRIA DO PCP 
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REFORÇAR A FRENTE POLÍTICA 

MELHORAR A ORGANIZAÇÃO 

TAREFAS ESSENCIAIS 00 MOMENTO 

As mudanças ocorridas depois dos aconteci- 
mentos de fins de Novembro exigem, como é dito 
no documento do Comité Central do PCP do dia 
13 último, «a redefinição dos objectivos imedia- 
tos, um exame do ritmo e formas de desenvolvi- 
mento do processo, um esforço de defesa e 
consolidação da revolução, uma reconsideração 
do sistema de alianças conjunturais, a médio e a 
longo prazo». 

São exigências que se colocam a todos os 
que, conscientes da gravidade dos perigos que 
ameaçam a democracia portuguesa, não dese- 
jam o regresso ao passado e querem defender a 
todo o custo as grandes conquistas da re- 
volução. 

Para o PCP, vanguarda revolucionária do 
proletariado português, essas exigências im- 
plicam um esforço redobrado na frente política e 
um trabalho diversificado e profundo na frente de 
organização. 

(Continua na pág. 2) 
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Em 26 de Dezembro do ano passado, uma delegação do nosso Partido entregava no Supremo Tribunal de Justiça a documentação 
necessária à legalização do PCP. Era o primeiro Partido a fazê-io, assinalando a importância histórica do acto na institucionalização da 
democracia portuguesa. Marco na vida ena história do PCP, marco na. história das lutas dos trabalhadores contra o fascismo, o significado 
da legalização foi issinalado com a presença dos nossos camaradas Alvaro Cunhal, Octávio Pato Sergio V. arigues Dias Lourenço e P^ro 
Soaris, o nosso saudoso camarada brutalmente roubado ao nosso convívio. Passado um ano sobre a legal.zaçao do Part'd°' 
em lufas da classe operária e dos restantes trabalhadores, aqui deixamos a lembrança dessa data como um voto pela consolidação das 

vitórias alcançadas e pelo feliz prosseguimento da luta pela instauração do socialismo em Portugal 

Se é certo que os perigos da coníra-revolução aumentaram, não é menos certo que as forças e 
potencialidades da Revolução são ainda imensas. Mediante uma correcta orientação, podem 
assegurar a construção do novo Portugal democrático a caminho do socialismo. 

Do documento da reunião do CC do PCP de 13 de Dezembro dç 1975 

• Mário Soares, Lisnave e antlcomunlsmo - Pág. 2 

• A CIP quer salvar a nação à custa dos trabalhadores - Pág. 2 

• Que Justiça, que liberdade? - Pág. 3 

O CC do PCP sublinha a necessidade de reforço da vida, actividade e luta sindical na base de um 
grande esforço para a unidade dos trabalhadores (sejam quais forem as suas tendências políticas) 
dentro de cada sindicato e no movimento sindical no seu conjunto. Na preparação de eleições é de 
empreender um grande esforço unitário, designadamente na elaboração das listas e do programa 
de direcção e na acção sindicai. 

Do documento da reunião do CC do PCP dc 13 de Dezembro de 1975 

« Intervenção policial no Sindicato dos Farmacêuticos - Pág. 5 

« Suspensa a greve dos livreiros - Pág. 5 

As Comissões de Moradores, as Assembleias Populares, os Conselhos de Aldeia e outras formas 
de organização unitária de base têm também um papel importante na democratização da vida 
nacional. (...) O PCP defende a completa autonomia e independência dos organismos populares 
unitários em relação aos partidos, ao governo e a quaisquer autoridades. 

Do documento da reunião do CC. do PCP de 13 de De/embro de 1975 

o |ssemblela Popular da 7.a Zona - Pág. 6 

e O PCP defende na Constituinte as Assembleias Populares - Pág. 6 

• Quem quer liquidar as Juntas de Freguesia - Pág. 6 

O reforço do PCP é um factor essencial para a^unidade da classe operária, para a defesa e 
prosseguimento da Revolução Democrática Portuguesa. Sem o PCP não se pode construir em 
Portugal um regime democrático. O reforço do PCP é do interesse de todos quantos desejam 
Impedir o regresso do fascismo, desejam defender as liberdades e as outras conquistas da 
revolução, desejam construir um Portugal democrático a caminho do socialismo. 

Do decumcnto da reunião do CC do PCP de 13 dc Dezembro de 1975 

® Centro de Trabalho etr\ Santos-o-Velho - Pág. 5 

® Festa infantil de Mata! do PCP - Pág. 8 

® Comício no Pavilhão dos Desportos - Pág. 8 
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/// 

Na frente política, é a solução global, nego- 
ciada, para a crise politico-militar que norteia os 
esforços imediatos do PCP. 

As mudanças ocorridas na situação política e 
as alterações na correlação de forças não só não 
anulam como puseram ainda com mais força a 
necessidade e a urgência dessa solução. Sem 
dúvida que as condições não são as mesmas. 
Aquilo que podia ser obtido ontem, antes do 
aventurei ri sm o esquerdista e o sectarismo terem 
comprometido seriamente as posições dos ne- 
gociadores da esquerda, não é o mesmo que hoje 
está ao alcance das forças democráticas mais 
consequentes. 

Sem dúvida também que se trata de uma 
situação conjuntural, marcada pela instabilidade, 
de duração imprevisível, mas é agora e não 
amanhã - amanhã pode ser tarde - que é preciso 
encontrar, no meio das concepções e propostas 
de solução diversas, a fórmula unitária, de con- 
vergência, sobre as questões essenciais, entre 
as formações políticas verdadeiramente interes- 
sadas em salvar a revolução portuguesa dos 
graves perigos que a ameaçam. 

Precisamente porque é conjuntural e instável 
a situação política actual, seriam irrealistas e 
falhas de sucesso as tentativas para impor aos 
outros as soluções próprias ou para acentuar a 
contragosto a viragem à direita na política na- 
cional. 

Se é certo que os perigos da contra-revolução 
aumentaram, não é menos certo que as forças e 
potencialidades da revolução são ainda imensas. 

Essas forças podem estar momentaneamente 

afectadas pelos traumatismos do 25 de No- 
vembro, mas estão lá, existem, dispõem-se a 
lutar pelas liberdades democráticas contra o 
fascismo e pela defesa das conquistas funda- 
mentais da revolução, e constituiria um gravíssi- 
mo erro de cálculo concluir o contrário. 

Seria ainda irrealismo político considerar os 
acontecimentos de fins de Novembro como uma 
derrota do PCP. Incorrígiveis dirigentes de direita 
do PS tocam ainda a estafada tecla do «golpe 
comunista» de 25 de Novembro e apontam a 
derrota das sublevações militares como uma 
derrota do PCP. 

Se alguma conclusão se pode tirar dos acon- 
tecimentos de Novembro - e muito é já possível 
concluir - é que eles constituem uma vitória da 
linha política do PCP, um argumento poderoso a 
favor da solução política global proposta pelos 
comunistas e a condenação do confronto violen- 
to como forma de solução dos diferendos políti- 
cos no seio das Forças Armadas e entre as forças 
democráticas portuguesas. A minusculização 
dos grupos e partidos esquerdistas e da ultra-es- 
querda depois dos acontecimentos de Novem- 
bro, as numerosas defecções nas fileiras do PS e 
a cisão dos «independentes» no seio do PPD 
mostram precisamente que o que foi derrotado 
foram as concepções oportunistas de esquerda e 
de direita no processo político português e que o 
PCP saiu reforçado desses acontecimentos. 

/// 

Nas negociações em curso para os reajusta- 
mentos no elenco governamental, os argumen- 
tos eleitoralistas, que tanto têm falseado a verda- 
deira imagem dos partidos «chamados maiori- 
tários», estão a ser usados para tentar impor aos 
contraditores a hegemonia do partido respectivo. 

Questões como as da «homogeneidade» dos 
ministérios, que o PS quer impor como critério 
dos reajustamentos - homogeneidade não de 
programa político do ministério mas do seu 
carácter partidário - é uma maneira eufemística 

de impor a hegemonia do PS no governo, princi- 
palmente à custa do PCP. 

Também o PPD - cuja participação no gover- 
no, como partido da grande burguesia e da' 
reacção que é tem sido fortemente contestada 
peio PCP - combate a hipótese de mais uma 
pasta aos comunistas com o ridículo argumento 
de que, passando este de 1 para 2, aumentariam 
de 100% a sua representação! É uma outra forma 
tortuosa de disputar com o PS a hegemonia no 
governo. 

A participação dos comunistas no Governo 
Provisório é do interesse político da classe 
operária e de todos os trabalhadores da cidade e 
do campo. 

Tentar reduzir essa participação e procurar 
impor critérios hegemónicos baseados numa 
força eleitoral mais que aleatória neste momento, 
não oferece a saída para a crise no plano 
governamental nem beneficia os sectores mais 
amplos da sociedade portuguesa. 

/// 

Na frente da organização, a criação de novos 
organismos populares de base, a sua dinami- 
zação e estruturação, é um imperativo da luta 
pela defesa das liberdades e das conquistas 
fundamentais da revolução na hora actual. 

Precisamente factores de instabilidade social 
tais como o elevamento excepcional do custo de 
vida, o aumento do desemprego, ligado a propó- 
sitos de congelamento e mesmo abaixamento 
dos salários dos trabalhadores, sem contraparti- 
da, antes pelo contrário, em medidas severas 
contra os grandes possuidores, e da mesma 
forma os atentados aos direitos e liberdades dos 
trabalhadores como o da suspensão pelo minis- 
tro do Trabalho das direcções dos sindicatos dos 
empregados da indústria farmacêutica, são fac- 
tores que exigem o reforçamento da organização 
do movimento popular de massas como uma 
tarefa prioritária. 

A unidade dos trabalhadores está conquis- 

tando significativas vitórias contra o divisionis- 
mo dos elementos oportunistas e pseudo- 
-revolucionários. Igualmente, através da dinami- 
zação das Assembleias Populares e das Comis- 
sões de Moradores vêem-se surgir novas formas 
de iniciativa e de gestão democráticas que estão 
transformando a vida das populações. 

O reforço da unidade e a dinamização do 
movimento sindical é uma tarefa inadiável dos 
trabalhadores de vanguarda. Socialistas, comu- 
nistas e trabalhadores doutras formações políti- 
cas ou sem elas devem superar as suas diferen- 
ças de opinião para se unirem na base da sua 
solidariedade de classe contra o capital e trans- 
formarem os sindicatos em poderosos baluartes 
da classe operária. 

As Comissões de Trabalhadores têm uma 
função insubstituível na mobilização de massas 
nas empresas e locais de trabalho. Na luta 
reivindicativa, no estabelecimento e eficiência do 
controlo operário, na gestão das cooperativas 
agrícolas e das explorações colectivas no 
campo, o sectarismo deve desaparecer para dar 
lugar a uma representatividade efectiva de todos 
os trabalhadores. 

Nas Assembleias Populares e Comissões de 
Moradores pode fundir-se a vontade e acção de 
largas massas na solução de muitos dos proble- 
mas que afectam o povo. O balanço, por exemplo, 
feito por um deputado do PCP na Assembleia 
Constituinte das actividades desses organismos 
populares no concelho de Sintra é uma experiên- 
cia rica e concludente. 

/// 

O caminho da superação das actuais dificul- 
dades e desfavores da correlação de forças 
passa pelo reforço da actividade política unitária 
das forças democráticas e das massas popu- 
lares. 

Lutar nestas duas frentes é agir consequente- 
mente em defesa dos objectivos fundamentais da 
revolução. 

A CIP QUER SALVAR A NAÇÃO MÁRIO SOARES. LISNAVE E ANTICOMUMISMO 

A CUSTA DOS TRABALHADORES 

A Confederação da Indústria Portuguesa (CIP) aproveita, 

mais uma vez, a maré reaccionária e termina o seu 

congresso, interrompido em Julho, propondo uma série de 

medidas contra as conquistas democráticas dos trabalhado- 

res. Saudosos do fascismo, os grandes patrões da indústria 

põem em causa a capacidade do Estado 

Tudo parece servir à propaganda do PS, mas a 

substância dela é constituída ainda pelo antico- 

munismo e pelas afirmações fantasiosas acerca 

do nosso Partido 

Com a significativa pre- 
sença de um representante 
do ministro do Trabalho, 
cap. Tomás Rosa, termi- 
nou, no Porto, «em clima 
sereno e produtivo», o con- 
gresso dos grandes patrões 
da indústria. Nesse clima, 
sublinhado a propósito pelo 
presidente da CIP. (Confe- 
deração da Indústria Portu- 
guesa) eng. Vasco de 
Mello, os congressistas pro- 
puseram, para «instauração 
da confiança», medidas ur- 
gentes no sentido de in- 
demnizar os grandes mono- 
polistas, cujas empresas fo- 
ram nacionalizadas. Mais 
propuseram os patrões da 
CIP que «sendo objectivo 
programático de quálquer 
sociedade pluralista a atri- 
buição do poder soberano a 
órgãos democraticamente 
eleitos pelo Povo, as deci- 
sões de nacionalização se- 
jam submetidas sempre à 
aprovação e confirmação 
da Assembleia Legislativa». 

Mais uma vez (a última 
tentativa era de Julho) os 
grandes patrões da indú- 
stria pretendem salvar a 
Nação, Sempre que a 
reacção dá um passo, os 
capitalistas dão dois. Foi o 
que se passou no Porto, no 
último fim-de-semana. E, 
como sempre, lá veio a 
grande medida de salvação 
nacional', suspensão tem- 
porária de reivindicações 
salariais, pois «a situação 
financeira é dramática» 
para os grandes patrões e 
grandes responsáveis por 
essa situação cujo preço 
querem fazer pagar à 
classe operária e aos res- 
tantes trabalhadores. 

A CIP pretende passar 
um atestado de incom- 
petência ao processo de- 
mocrático e revolucionário. 
Consideram, textualmente, 
os grandes patrões, que «o 
Estado não dispõe de meios 
humanos necessários que 
garantam a gestão eficiente 
e racional dos sectores já 
nacionalizados». E como 
poderia dispor? Afastados 
alguns donos do fascismo, 
donos dos monopólios e da 
grande propriedade rural, 
afastados os fascistas e seu 
regime, como poderiam fi- 
car satisfeitos com a gestão 
das «suas» empresas os 
congressistas do Porto? Os 
grandes patrões julgam-se 
insubstituíveis contra todas 

as provas em contrário. 
Contam, é claro, com os 
saneamentos à esquerda, 
principalmente agora, de- 
pois do 25 de Novembro. E 
esperam, é bom de ver, que 
as autoridades, continuan- 
do com esses saneamen- 
tos, lhes dêem inteira razão. 

Voltar atrás é o grande 
objectivo da CIP reunida em 
congresso. O Estado, se- 
gundo a Confederação, no 
tempo desse regime de 
opressão e miséria não era 
criticável por falta de efi- 
ciência. Agora é. 

O controlo operário é letra 
morta para os grandes in- 
dustriais. As conquistas de- 
mocráticas também. O pa- 
norama, para eles, é de 
perfeito cataclismo. Até se 
referem, com comovedora 
preocupação, ao desem- 
prego pelo qual são os 
grandes responsáveis. 

Falam da Assembleia Le- 
gislativa como se já fossem 
os donos dela. Falam de 
«pluralismo» de forma alta- 
mente significativa. Querem 
impor a sua via para «a nova 
sociedade socialista em 
construção». Também são 
socialistas os grandes pa- 
trões da indústria!!! Quem 
diria? 

E como os grandes agrá- 
rios, em Rio Maior, relativa- 
mente aos pequenos e 
médios agricultores, a CIP 
no Porto verte lágrimas de 
encomenda pelas peque- 
nas e médias empresas que 
os monopólios sempre se 
dedicaram a destruir, que- 
rendo continuar a fazê-lo, 
querendo continuar a engo- 
lir os pequenos e médios 
industriais e comerciantes, 
na «nova sociedade sociali- 
sta em construção». Que- 
rem cegar as suas vítimas 
apontando-lhes o caos e a 
desordem, quando são 
eles, grandes patrões, que 
provocam esse clima, 
quando foram eles que, du- 
rante o fascismo, levaram à 
ruína milhares de pequenas 
e médias empresas, domi- 
nando os bancos, distri- 
buindo o crédito como en- 
tendiam, beneficiando dos 
grandes favores do fascis- 
mo, manobrando para que 
ninguém pudesse opor-se à 
sua sede de lucro, ao seu 
domínio dos mercados. 

São esses, são os mes- 
mos, que agora falam em 
nome das pequenas e 
médias empresas. São eles 

que se atrevem a falar até 
dos trabalhadores, tudo em 
nome da «capacidade de 
iniciativa do empresário 
privado». 

Sabemos onde leva essa 
«capacidade de iniciativa» 
quando se trata dos mono- 
pólios e dos latifúndios. Sa- 
bemos até que ponto os 
grandes industriais do CDS 
e do PPD querem fazer da 
Assembleia Legislativa uma 
forma legal de voltarem à 
posse daquilo que pertence 
ao Povo português. Fascis- 
tas notórios usam a lingua- 
gem social-democrata, re- 
petem «slogans» bem co- 
nhecidos dos tempos de 
Spínola. Falam de «clima 
psicológico», em «abusos 
do poder económico», cujos 
responsáveis seriam os tra- 
balhadores e os quadros 
técnicos que os apoiam e 
junto deles trabalham. Pre- 
param-se como no tempo 
de Palma Carlos, como no 
28 de Setembro, para po- 
rem «medidas à disposição 
do governo». Medidas que 
certamente há muito terão 
na gaveta e, desta vez, são 
«as jurídicas disciplinado- 
ras da concorrência». 

Os trabalhadores portu- 
gueses têm consciência da 
crise que atravessamos e 
sabem quem a provocou. 
Não afastam o pequeno 
empresário honesto. Antes 
procuram a sua aliança. O 
nosso Partido tem apoiado 
e promovido iniciativas para 
a defesa dos pequenos e 
médios industriais, comer- 
ciantes e agricultores den- 
tro do processo democráti- 
co. Os mais importantes do- 
cumentos do PCP e as in- 
tervenções públicas dos 
seus dirigentes deixam 
sempre bem clara a neces- 
sidade de apoio e ajuda em 
créditos e outros estímu- 
los às empresas peque- 
nas ou grandes, que 
derem uma contribuição 
positiva ao desenvolvi- 
mento económico, inves- 
tindo capitais, aumentan- 
do a produção e criando 
postos de trabalho. 

Temos pugnado pelo 
apoio às pequenas e 
médias empresas, 
através de créditos, ali- 
geíramento fiscal, enco- 
mendas do Estado e au- 
tarquias, procura de mer- 
cados. Não deixamos de 
apoiar o estímuloe garan- 
tia a investimentos 

estrangeiros com contro- 
lo do Estado e com even- 
tual formação de empre- 
sas mistas. 

Mas contra aquilo que os 
grandes patrões da indú- 
stria propõem, contra a,ex- 
ploração que a CIP preten- 
de impor à classe operária e 
aos restantes trabalhado- 
res, defenderemos intransi- 
gentemente estes pontos 
de uma plataforma de 
emergência bem conheci- 
da, a saber: 

Actualização periódica 
de salários e vencimentos 
em correspondência com 
os aumentos de preços. 
Prosseguimento dos cri- 
térios de justiça social 
nas revisões a efectuar, 
com prioridade para os 
trabalhadores mais mal 
pagos. 

Prosseguimento da 
contratação colectiva 
entre sindicatos e entida- 
des patronais e obrigato- 
riedade do cumprimento 
dos contratos colectivos 
de trabalho. 

Melhoramento dos be- 
nefícios sociais (pen- 
sões, abono, assistência 
médica, etc.). 

Política de luta contra o 
desemprego na indústria 
e na agricultura. Proi- 
bição dos despedimen- 
tos sem justa càusa. Estí- 
mulo a criação de postos 
de trabalho. Abertura de 
obras públicas. 
Subsídios. 

Contenção do aumento 
dos preços de géneros de 
primeira necessidade e 
das rendas de casa. 

Perante o avanço das for- 
ças reaccionárias que, no 
último fim-de-semana, no 
Porto, saíram mais uma vez 
a terreiro pela mão dos 
grandes patrões da indú- 
stria, o nosso Partido lem- 
bra esses pontos, essas 
medidas de emergência 
aprovadas no seu VII Con- 
gresso, para, entre outras, 
«solucionar os problemas 
mais instantes da vida na- 
cional», na perspectiva da 
«defesa da estabilidade 
económica e financeira com 
vista ao desenvolvimento» 
dentro de uma estratégia 
antimonopolista, pois é 
dentro dela que se têm de 
consideraras respostas aos 
problemas que a vida políti- 
ca, económica e social colo- 
ca perante o Povo e o País. 

O secretário-geral do 
Partido Socialista faria, se- 
gundo a administração da 
Lisnave, um muito vasto 
conceito da propaganda 
partidária. Nesse conceito 
caberia (o que, em comuni- 
cado aquela administração 
«lamenta profundamente») 
a utilização propagandística 
de «um pedido feito, a título 
particular, ao dr. Mário So- 
ares para que entregasse 
um memorandum (na Su- 
écia) no qual se chamava a 
atenção para a ilegalidade e 
a gravidade de uma 
ameaça feita por uma em- 
presa estatizada sueca de 
não satisfazer os importan- 
tes compromissos assumi- 
dos com estaleiros portu- 
gueses». 

Era, certamente, uma 
carta para gente amiga do 
dr. Mário Soares. A inte- 
nção era boa. Nunca é de- 
mais interceder para que 
não nos ameacem com dívi- 
das. A Administração da 
Lisnave é que não o enten- 
deu assim, pois não espera- 
va que, «quando da sua 
partida para o estrangeiro, o 
dr. Mário Soares» declaras- 
se «que uma das principais 
razões da sua ida à Suécia 
era conseguir que fossem 
pagas à Lisnave as dívidas 
das empresas armadoras 
suecas». 

O comunicado não escla- 
rece o porquê dessa 
«ameaça». Tão-pouco o dr. 
Mário Soares esclarece o 
porquê dessas «dívidas» e 
qual a razão por que seria 
ele a pessoa indicada para 
«conseguir que fossem pa- 
gas à Lisnave as dívidas 
das empresas armadoras 
suecas». Será que essas 
empresas resolvem os seus 
problemas comerciais em 
Portugal através do Partido 
Socialista? 

Cremos que não. Mas 
permitimo-nos discordar da 
administração da Lisnave 
quando se limita a recusara 
dúvida de que «tivesse de- 
legado no secretário-geral 
do Partido Socialista a reso- 
lução dos seus problemas 
comerciais». A admini- 
stração da Lisnave deveria 
recusar, sobretudo, a dúvi- 
da, muito mais legítima de 
que algumas empresas 
suecas tenham feito depen- 
der do dr. Mário Soares o 
absterem-se de ameaças. 
Talvez o «imbróglio» ficasse 
menos enredado. 

Mas, vendo bem, «im- 
bróglio» não há nenhum. O 
que temos de recusar e 
combater, para que termine 

definitivamente , é o tipo de 
chantagem política que de- 
terminados partidos preten- 
dem utiiizar arvorando-se 
em «campeões» sem rival 
das «ajudas» sociais-de- 
mocratas. 

E a Lisnave deve ser 
capaz de cobrar as suas 
facturas. Quando não, etra- 
tando-se de uma empresa 
estatizada (a sueca) e na- 
cionalizada (a nossa), de- 
vem ser os órgãos compe- 
tentes do Estado Português 
a intervir no caso. 

Mas o dr. Mário Soares 
não foi apenas à Suécia, 
nem a sua «propaganda 
partidária», como lhe 
chama a administração da 
Lisnave, se limita ao memo- 
randum para a empresa que 
ameaça faltar aos seus 
compromissos. 

O dirigente do PS, 
quando faz verdadeira pro- 
paganda partidária faz anti- 

comunismo. Segundo um 
vespertino lisboeta, o se- 
cretário-geral do Partido 
Socialista, conforme decla- 
rações em Oslo, afirma que 
existem «provas conclu- 
dentes do envolvimento do 
Partido Comunista na tenta- 
tiva de golpe de 25 de No- 
vembro passado». 

E, mais tarde, em Bona, 
não se coíbe: «Houve uma 
confrontação — declara — 
entre dois conceitos distin- 
tos de revolução; o conceito 
democrático, que nós adop- 
tamos, e um conceito totali- 
tário e autoritário, que os 
comunistas e outros es- 
querdistas tentaram impor». 

O dr. Mário Soares con- 
funde. O dr. Mário Soares 
«inventa» um «partido totali- 
tário», inventa «provas con- 
cludentes» para se afirmar, 
ele e o seu partido, como 
«democráticos». O secre- 
tário-geral do PS sabe que 

o PCP não se confunde com 
«outros grupos esquerdi- 
stas». 

A posição do nosso Parti- 
do perante os acontecimen- 
tos de Novembro já foi sufi- 
cientemente esclarecida. A 
opinião democrática no 
estrangeiro saberá dar o 
devido desconto às afirma- 
ções caluniosas do dr. 
Mário Soares. 

E algumas provas disso 
chegam até nós. Uma de- 
las, publicada na Bélgica, é 
a tomada de posição firme 
da Juventude Comunista 
Belga, que, numa carta 
aberta ao dr. Mário Soares, 
«se faz eco das preocupa- 
ções de numerosos jovens 
progressistas belgas e de 
uma parte importante da 
opinião democrática do seu 
país», perante o anticomu- 
nismo de que o dirigente do 
PS «há muitos meses vem 
sendo um dos porta- 
vozes». 

TENTATIVA DE SUBLEVAÇÃO EM MOÇAMBIQUE 

Uma revolta militar em Moçambique — onde não 

seria de estranhar se fosse descoberto o dedo de 

antigos caciques coloniais — foi rapidamente esmá- 

gada pelas massas trabalhadoras e pelos militares 

Devido à rápida intervenção das Forças Populares de Libertação de 
Moçambique e ao apoio decidido das massas trabalhadoras foi esmagada, 
naquele país africano, uma rebelião militar que eclodiu em Lourenço Marques 
no passado dia 17 e durante a qual cerca de quatrocentos rebeldes, 
pertencentes principalmente a unidades estacionadas no bairro da Machava, 
pretendiam opor-se à consolidação da disciplina revolucionária. 

Entretanto, segundo noticiou um vespertino lisboeta, o conhecido 
fascista Alpoim Galvão, homem de confiança de Spínola, e Jorge Jardim, 
colonialista de longa data, cuja carreira foi encetada como secretário de 
Estado na ditadura salazarista, ter-se-iam encontrado em Joanesburgo 
poucos dias antes da rebelião ser desencadeada. Como é sobejamente 
conhecido, Jorge Jardim possuía grandes interesses económicos em Mo- 
çambique em relação aos quais não teve tempo ou então a esperteza, que 
outros utilizaram ao mesmo tempo que manifestavam o seu apoio à política de 
descolonização, para transferir as suas riquezas para lugar mais seguro. 

No comunicado oficial, em que se informa o ocorrido, o governo de 
Moçambique refere que as origens do levantamento armado, e dado que ainda 
não foram apuradas todas as responsabilidades, centram-se nas medidas 
decretadas em relação às Forças Populares de Libertação de Moçambique na 
intenção de anular «numerosos casos de violação da linha política e da 
disciplina da Frelimo», nomeadamente no que diz respeito aos actos de 
corrupção, abuso de autoridade, parasitismo, desrespeito das estruturas, uso 
de drogas, protecção à prostituição, maus tratos à população e roubos. 
- Os pequenos focos que subsistiram após o esmagamento da revolta 
foram rapidamente neutralizados pela acção das massas populares, enqua- 
dradas pelos grupos dinamizadores, que localizaram os reaccionários e 
informaram as FPLM e a polícia de todos os movimentos destes reaccion- 
ários, muitos dos quais se refugiaram em prédios ocupados à força ou, 
nalguns casos, com a conivência dos outros reaccionários não hesitaram em 
abandonar as fardas e as armas para envergarem a roupa civil e escaparem à 
detenção. 

Os saudosistas do regime colonial que já andavam de cabeça arrebitada 
pelo que julgavam ser uma derrota para o povo moçambicano podem perder 
definitivamente as esperanças pois, por cada investida da reacção, mais se 
consolida o poder do povo moçambicano que não quer voltar a ser 
escravizado. 
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0 CONSELHO DE SEGURANÇA AS RECEIfTES MEDIDAS ECONÓMICAS 

CONDENOU A INVASÃO DE TIMOR 

A condenação, pelo Conselho de Segurança, da invasão de 

Timor por forças da Indonésia, insere-se na condenação 

internacional, que se impõe, do acto agressivo de Jacarta. 

Mas muitos mais esforços são necessários para conseguir 

que as tropas da Indonésia se retirem do território de 

Timor 

O Conselho de Segurança de- 
cidiu, por unanimidade, pedir ao 
Governo Indonésio que retire, sem 
demora, todas as suas forças de 
Timor Leste, cessando assim um 
acto de agressão que visa cortar o 
processo de independência de Ti- 
mor Orientai. 

O preâmbulo da resolução la- 
menta a intervenção da Indonésia 
no território e deplora que o Gover- 
no de Portugal -não desempenhe 
totalmente as suas responsabilida- 
des como potência administrativa 
no território». 

O texto, que recebeu os votos 
afirmativos de todos os membros 
do Conselho de Segurança da 
ONU, consubstancia as decisões 
tomadas. Assim, «pede a todos os 
Estados que respeitem a integrida- 
de territorial de Timor Oriental, 

assim como o inalienável direito da 
sua população à autodetermi- 
nação», pede ao Governo da In- 
donésia «que retire sem demora 
todas as forças do território», e a 
todos os Estados e outras partes 
interessadas «que cooperem total- 
mente com os esforços das Na- 
ções Unidas para alcançar uma 
solução pacifica para a situação 
existente e para facilitar a descolo- 
nização do território». É requerida 
a participação directa do secre- 
tário-geral da ONU nos esforços a 
empreender para uma real solução 
da situação criada pela invasão de 
Timor por tropas indonésias. 

A decisão do Conselho de Se- 
gurança da ONU — decisão espe- 
rada, por se inserir em normas 
básicas de relações internacionais, 
de hâ muito inscritas nos princípios 

da ONU, e no próprio contexto 
actual da politica internacional — 
insere-se na necessária posição 
de denúncia e condenação inter- 
nacional da atitude agressiva as- 
sumida pela Indonésia. 

Os pedidos dirigidos à Indonésia 
para que retire as suas forças do 
território de Timor Oriental, não 
irão, por si, resolver o problema, A 
agressão por parte da Indonésia 
não é acto de mero despotismo 
gratuito. Tem raízes mais fundas. 
O apoio mal encoberto dos EUA à 
agressão é suficientemente signifi- 
cativo. Não convém ao imperialis- 
mo, não convém à Indonésia de 
Suharto, que fundou o seu regime 
sobre a matança e a tortura de 
mais de cem mil camaradas e 
trabalhadores indonésios, o nasci- 
mento de um Timor Oriental pro- 

gressista, encravado no que consi- 
dera incontestados domínios seus. 

Forças progressistas e forças da 
reacção, enfrentam-se neste mo- 
mento em Timor O agressor é 
mais uma vez o imperialismo, utili- 
zando uma ponta de lança na zona 
— a Indonésia, um partido fanto- 
che — a UDT. Com o seu cinismo 
habitual, a Indonésia argumenta 
estar a agir em defesa da paz. A 
defesa da paz, da democracia, da 
liberdade, as capas com que nor- 
malmente se encobrem os actos 
agressivos da reacção. Capas 
cada vez mais desmistificadas 

Hoje, impõe-se conjugar todos 
os esforços para que cesse a 
invasão de Timor, para que as 
tropas invasoras de Jacarta aban- 
donem definitivamente o país. 

QUE JUSTIÇA. QUE UBERDADE? 

Uma curiosa concepção de justiça que liberta os responsá- 

veis da guerra colonial e afasta das famílias aqueles que 

contribuíram para a paz 

Estão a ser postas progressi- 
vamente em prática um conjunto 
de medidas de política económi- 
ca que, apesar de todas as de- 
clarações feitas em contrario, só 
poderão ter como resultado que 
sejam principalmente os traba- 
lhadores a pagar os custos da 
actual crise económica. 

Efectivamente, o aumento dos 
preços de produtos de amplo 
consumo popular já verificado 
(exs.: arroz, batata, tabaco, etc.), 
assim como a escalada de au- 
mentos que se anunciam para 
breve, só poderão ter como con- 
sequência o agravamento das já 
difíceis condições de vida de 
largos sectores da população 
trabalhadora. 

Tal situação é ainda agravada 
pelo congelamento de toda a 
contratação colectiva durante 
um mês, que afectou imediata- 
mente cerca de 800 000 traba- 
lhadores. 

Assim, centenas de milhares 
de trabalhadores não viram os 
seus salários recuperar, pelo 
menos, o poder de compra já 
perdido, resultante do aumento 
verificado nos preços entre a 
data em que foi publicado o 
Contrato Colectivo de Trabalho 
que ainda está em vigor, e o 
momento presente. 

Se o VI Governo aceitar a 
reivindincação do patronato, 
que é de prolongar o congela- 
mento da contratação colectiva 
por mais três meses, a situação 
tornar-se-á insuportável para 
largas camadas da população 
mais desfavorecida, e será ine- 
vitável uma generalizada opo- 
sição das classe trabalhadoras, 
e também da pequena e média 
burguesia, profundamente afec- 
tadas por esta política económi- 
ca antipopular. 

capitalista), ou reflexo dos au- 
mentos verificados nos custos 
dos chamados factores de pro- 
dução (que é inevitável também 
em sistema capitalista). Se for 
assim, e parece qué é (pois é 
isso que se depreende da notícia 
saida nos jornais diários sobre 
as resoluções tomadas), então 
as principais empresas benefi- 
ciadas com tais medidas serão 
as grandes firmas portuguesas e 
estrangeiras (estas também ins- 
taladas em Portugal) que expor- 
tam, pois são estas que contro- 
lam a maior parte das vendas 
portuguesas em mercados 
estrangeiros. 

Mas o problema grave que se 

coloca neste campo, é a impos- 
sibilidade cada vez mais acen- 
tuada, sentida por milhares e 
milhares de pequenas e médias 
empresas, de escoar para mer- 
cados externos aquilo que não 
conseguem vender internamen- 
te. Tal situação está intimamente 
ligada, por um lado, ao anacróni- 
co sistema de produção portu- 
guesa; por outro lado, à peque- 
nez do nosso mercado interno e, 
finalmente, às crescentes difi- 
culdades que têm encontrado 
estas empresas para colocar os 
seus produtos nos chamados 
mercados tradicionais (motivos; 
crise nesses paises, boicote, di- 
minuição da competitividade 

etc.). O apoio a estas empresas 
(PME) passa, não pela simples 
adopção de medidas postas em 
prática em paises capitalistas 
ocidentais, mas por medidas 
fundamentalmente dirigidas à 
reestruturação e modernização 
do aparelho produtivo nacional, 
e à criação de uma estrutura 
estatal de comércio externo (por 
ex: empresas públicas do 
comércio externo para os princi- 
pais sectores) que assegurem 
àquelas empresas a compra 
certa da sua produção, a preços 
compensadores, e que depois 
coloque essa produção nos 
mercados mais adequados aos 
interesses do nosso País. 

Silva Cunha, antigo ministro 
do Ultramar e da Defesa no 
regime de Salazar e Caetano, foi 
libertado. Justificando as liber- 
tações verificadas e outras que 
entretanto se realizam, o tenen- 
te-coronel Costa Neves disse: 
«As libertações que se vão veri- 
ficar, devem-se ao facto de NÃO 
HAVER RAZÕES FORTES QUE 
OBRIGUEM A UMA DETENÇÃO. 
Não pretendemos, de modo al- 
gum, cometer erros anterior- 
mente praticados». 

Enquanto ocorrem estas 
significativas libertações, advo- 
gados de alguns dos detidos por 
implicação na tentativa de golpe 
contra-revolucionário do 11 de 
Março promovem uma conferên- 
cia de imprensa, em que defen- 
dem, que os seus clientes devem 
aguardar juígaróerrto tora da ca- 
deia, «ainda que em regime de 
liberdade condicionada». 

As exigências dos advogados 
dos presos no 11 de Março, a 
libertação de elementos alta- 
mente responsáveis da política 
fascista, não constituem de 
forma alguns factos desligados. 
Antes se inserem nos esforços 
para aproveitar uma momentâ- 
nea derrota da esquerda, retiran- 
do-the todos os possíveis fru- 
tos, avançados, dentro do pos- 
sível, no rumo de uma política 
que nada tem a ver com o pro- 
cesso revolucionário português. 
Pretende mesmo servir de 
tampão ao seu avanço. Criar 
uma situação dificilmente recu- 
perável. Uma situação que seria 
de imediato aproveitada pela es- 
calada ffascista e iria atropelar 
mesmo os que pensam hoje po- 
der estabelecer e consolidar 
uma impossível democracia 
burguesa no nosso pais. 

Os advogados que pedem a 
liberdade condicional para 
aqueles que no 11 de Março 
lançaram um desafio à nossa 
revolução, tentaram derrubá-la, 
afogando em sangue a jovem 
democracia portuguesa — invo- 
cam os Direitos do Homem. A 
contradição surge — gritante. 
Mas não incomoda os seus pro- 
motores, que muito provavel- 
mente argumentarão que, no 
caso do retorno do fascismo, 
invocariam esses mesmos direi- 
tos em defesa dos comunistas 
presos (dos que entretanto não 
fossem aniquilados na voragem 
da carnificina que a direita, tradi- 
cionalmente, não hesita em em- 

pregar como método eficaz). 
É igualmente em nome da jus- 

tiça que Silva Cunha foi liberta- 
do. Ao que parece pertencia à 
categoria de pessoas contra as 
quais não havia «razões fortes 
que obriguem a uma detenção». 

Resta-nos tentar compreen- 
der esta estranha lógica. Gente 
que cometeu o mais grave crime 
que hoje pode ser intentado em 
Portugal — porem causa o futu- 
ro livre de todo um povo; gente 
que para alcançar tal sinistro 
objectivo se propunha dividir as 
Forças Armadas, mergulhar o 
pais na guerra civil; gente que — 
se libertada — rapidamente reto- 
maria o seu lugar nas fileiras da 
reacção, contribuindo para que 
o espectro do fascismo pese 
mais sobre as perspectivas da 
revolução em Portugal — para 

essa gente ãe pede a liberdade. 
Condicionada ou não, que im- 
porta? Qual é o condiciona- 
mento? 

Depois da libertação de Silva 
Cunha, toma-se difícil com- 
preender que razões, em Portu- 
gal, podem obrigar a uma deten- 
ção. Ou os termos da responsa- 
bilidade estão invertidos, ou se 
pretende inverter a marcha da 
História. Poucos se poderão ga- 
bar de ter sido mais responsá- 
veis pelos crimes praticados em 
África e em Portugal, contra os 
seus respectivos povos, contra 
todos os que mais consequente- 
mente se empenharam e empe- 
nham no processo de libertação 
dos seus países, que um mini- 
stro do Ultramar e da Defesa do 
regime fascista. Não é quem 

empunha o chicote que tem 
maior responsabilidade no in- 
qualificável crime cometida. 
Mas quem o manda empunhar 
por centenas de mãos contra os 
revolucionários de ontem, de 
hoje, de sempre. 

Silva Cunha foi libertado. Pe- 
de-se a liberdade para os que 
atentaram contra o 25 de Abril. 
Em nome da justiça. Em nome da 
liberdade. 

Talvez. 
Mas não em nome da liber- 

dade e da justiça para o povo 
português. 

Essa exige também que se 
abram portas de prisões. Mas 
não as de Caxias ou de 
Alcoentre. As de Custóias. 

Em nome da justiça. Em nome 
da Uberdade- 

AS ESPERANÇAS DA OTAN 

Em cada curva mais apertada do processo 

revolucionário português, a OTAN manifesta clara- 

mente as suas esperanças num definitivo recuo da 

Revolução em Portugal. A luta das massas trabalha- 

doras, a sua determinação em defender as conquistas 

alcançadas, porá cobro, mais uma vez, a tais 

esperanças 

No seu regresso a Lisboa, o 
secretário de Estado dos Negócios 
Estangeiros, Medeiros Ferreira, 
afirmou: «A nossa situação está 
mais clarificada em relação a 
OTAN», especificando que «não 
há, neste momento, nenhuma dú- 
vida sobre a via democrática e a 
estabilização dessa via democráti- 
ca em Portugal». 

A terminar, o dr. Medeiros Fer- 
reira acentuaria que a questão 
angolana preocupa, realmente, to- 
dos os paises da OTAN, e que 
todos os países haviam sido muito 
claros em afirmar que «não permiti- 
rão que Angola se tome um foco de 
tensão, pois isso trará, rapidamen- 
te, consequências nefastas a 
Europa». 

Não é a primeira vez que o 
mundo ocidental manifesta tama- 
nhas certezas — pelo menos no 

plano formal — em relação á «evo- 
lução democrática» de Portugal. 
Certezas posteriormente ensom- 
bradas com o avanço das forças 
«totalitárias», os líricos terrores de 
uma «ditadura de esquerda». Cer- 
tezas que são normalmente acom- 
panhadas de múltiplas promessas 
e de apelos para auxílios econó- 
micos. 

Hoje assiste-se de novo a um 
processo semelhante. Não se 
trata, naturalmente, de uma repe- 
tição de situações, O processo 
revolucionário português, como 
qualquer outro processo revolu- 
cionário, tem sofrido várias oscila- 
ções, avanços da Revolução en- 
tremeados de ofensivas das forcas 
reaccionárias. Sempre que' tais 
ofensivas se concretizam, ou sim- 
plesmente esboçam, o mundo ca- 
pitalista interfere descaradamente, 
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Acaba de ser posto à venda o número duplo da revista «Vida Soviética», correspondente aos 
meses de Outubro e Novembro. Com 120 páginas amplamente ilustradas, este número duplo e dedicado 
essencialmente às comemorações do 58.° aniversário da Grande Revolução Socialista de Outubro, a 
viagem do Presidente Costa Gomes à União Soviética e ao Ano Internacional da íwuíner. 

Além das habituais secções, o presente número inclui uma reportagem sobre a participação 
portuguesa na exposição internacional realizada em Leninegrado, uma entrevista com o director do 
Departamento Centrai de Turismo Estrangeiro, um conto de Serguei Nikitin e um artigo sobre a famosa 
ginasta Lhudmila Turichiêva. 

estendendo a sua «mão salvado- 
ra» a todos aqueles que lhe pare- 
cem susceptíveis de, voluntária ou 
involuntariamente, empurrarem 
Portugal para fora da estrada da 
Revolução. Fala-se então de 
esperanças de um «Portugal de- 
mocrático». 

Os avanços decididos no cami- 
nho de um futuro socialista geram 
naturalmente as reacções opostas. 
Para o mundo capitalista, Portugal 
passa então a ser terra sitiada, 
realiza-se de facto a sabotagem 
económica, sob as mais diversas 
formas. Fala-se de tirania, da 
morte das liberdades recém-nasci- 
das. Do retomo a uma ditadura 
ainda mais feroz — não o fascis- 
mo, é evidente —, mas a «ditadura 
comunista». O coro orquestrado de 
calúnias quase abata, no mundo 
ocidental, qualquer informação 
digna de crédito. 

Trata-se naturalmente de posi- 
ções significativamente diferentes. 
Como é significativo o contraste 
entre as esperanças expressas 
pela OTAN no futuro de Portugal e 
o tom ameaçador com que os 
problemas de Angola são focados. 
Para o mundo capitalista, ou talvez 
para uma sua fachada, a Revo- 
lução portuguesa está na antecâ- 
mara do seu fim. Suceder-se-lhe ia 
a democracia burguesa. 

Não' é a primeira vez que o 
mundo capitalista toma esta po- 
sição. Tais certezas constituem 
também — e é esse o seu objectivo 
— um meio de pressão. O mundo 
capitalista não nutre de facto tantas 
certezas. 

Uma realidade lhe salta entre- 
tanto aos olhos — à Revolução 
atravessa uma curva difícil, o 
espectro do fascismo é uma amea- 
çadora realidade. O imperia|ismo, 
a reacção internacional, darão, se 
puderem, mais um empurrão, para 
precipitar Portugal no abismo. 

Nem todo o mundo capitalista 
afina pelo mesmo diapasão. Nem a 
todos conviria um outro Portugal 
fascista. Mas as esperanças na 
morte da Revolução, como as 
esperanças na consolidação de 
uma democracia burguesa, têm 
uma mesma base — o desprezo, a 
minimização do poder das massas 
populares, da sua capacidade, das 
suas potencialidades revolucioná- 
rias. Desprezo compartilhado por 
outras forças — estas nacionais —, 
que numa sistemática cegueira 
política persistem em crer na sufo- 
cação de conquistas essenciais, 
feita de forma pacífica e «democrá- 
tica». 

As últimas medidas aprova- 
das não mostram que, no essen- 
cial, tenha havido qualquer mu- 
dança significativa na politica de 
fazer pagar essencialmente aos 
trabalhadores os custos da ac- 
tual crise económica. 

Assim, foi aumentado o im- 
posto de transações («a taxa 
regra foi fixada em 10%»), por- 
tanto um imposto indirecto que 
não atinge as pessoas segundo 
o seu rendimento, e que cai 
também sobre produtos de am- 
plo consumo popular. 

Paralelamente, as subidas nos 
impostos sobre rendimentos 
que não provêm do trabalho, não 
são de molde a porem prática as 
intenções, já diversas vezes 
anunciadas, de que não devem 
ser os que menos têm a pagar 
os custos das actuais dificulda- 
des que o País enfrenta. 

Na verdade, fixar em 20% a 
taxa máxima de contribuição 
predial urbana para os valores 
lucrativos superiores a 400 con- 
tos, é permitir que se continuem 
a acumular fortunas nas mãos 
daqueles cuja principal activida- 
de é assinar recibos de rendas 
de casa, no fim de cada mês. 

Mesmo a baixa para mais de 
metade da taxa de redesconto 
do Banco de Portugal, realtiva- 
mente «a Operações de financia- 
mento de empresas cuja activi- 
dade económica principal res- 
peite aos sectores de agricultu- 
ra, pecuária ou pesca», se à 
primeira vista pode ser conside- 
rada uma decisão positiva para 
impulsionar o desenvolvimento 
económico destes sectores, 
pois permitirá a obtenção de 
créditos a um juro mais baixo, o 
facto de se pôr, para este efeito, 
em pé de igualdade todas as 
unidades de produção existen- 
tes (grandes empresas capitalis- 
tas, pequenas e médias empre- 
sas, cooperativas, etc.) cria con- 
dições ao desenvolvimento do 
capitalismo no campo, ou seja à 
exploração do homem pelo 
homem. 

Uma política de crédito ao 
serviço das camadas mais am- 
plas do Povo exige que os prin- 
cipais beneficiádos sejam os pe- 
quenos e médios agricultores, e 
também os trabalhadores rurais, 
e não os capitalistas que ainda 
possam existir ou a vir a apare- 
cer no campo. Há também uma 
medida tomada recentemente 
pelo Governo, que deve merecer 
a reflexão dos trabalhadores. 
Prendem-se com a indemniza- 
ção dos accionistas (grandes e 
pequenos?) do BNU, do Banco 
de Angola e do Banco de Portu- 
gal. Para fazer o pagamento de 
tais indemnizações foi autoriza- 
da a «emissão de um emprésti- 
mo interno, amortizável, deno- 
minado Obrigações do Tesouro, 
1975»,novalortotal de3 969 269 
contos. 

Finalmente, é natural que me- 
didas tomadas de «apoio aos 
exportadores» pouco contri- 
buam para o aumento das ven- 
das portuguesas nos mercados 
externos. 

Eias apenas asseguram que o 
Estado, através da Companhia 
de Seguros de Crédito, cobrirá 
«os prejuízos resultantes da 
elevação anormal eimprevisivel 
do custo da produção derivado 
da modificação das condições 
económicas que afectem a exe- 
cução das exportações contra- 
tadas e de variações cambiais 
ocorridas entre o dia da conces- 
são da garantia e o dia do venci- 
mento do crédito garantido». 

A primeira questão que se 
levanta imediatamente é se o 
Estado, ou melhor todos os por- 
tugueses, vão suportar os pre- 
juízos que tenham as grandes 
empresas capitalistas, mesmo 
empresas multinacionais (e são 
muitas, por exemplo no sector 
têxtil) que exportam, prejuízos 
esses resuitadntes das flutua- 
ções cambiais (que são usuais 
num sistema em crise como é o 
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NA FEIRA INTERNACIONAL DE LISBOA (F1L) 
dia 31-12-75 às 21 horas 

GRaude especfócuLo 

— HELENA ISABEL • ANTÓNIO BORGA • ANTÓNIO SANTOS 
EDITE SOMBREIREIRO • ANTÓNIO MONTÊS • BARATA MOURA 

CARLOS MENDES • CARLOS PAREDES • FERNANDO TORDO 
FRANCISCO NICHOLSON • HENRIQUETA MAIA • JOSÉ DE CASTRO 

J. C. ARY DOS SANTOS • JOSÉ JORGE LETRIA • LUÍS CILIA 
MARIA DA GLÓRIA • MORAIS E CASTRO • CONJUNTO «OUTUBRO» 

ETC. ETC. ETC. 
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SURPRESAS • ILUSIONISTAS • LEILÕES • ETC 

GRUPOS DE PALHAÇOS 

Grande sorteio com os números dos convites 
de entrada. 500 Prémiosi! 

1.° prémio: as obras completas de Lénine 
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arada, colabora na campanha de fundos 
oferece «comes e bebes» para o bar 
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SERVIÇO DE NOVIDADES «AVANTE!» 

Indo ao encontro do solicitado por 
inúmeros leitores acabamos de criar o 
serviço de novidades por colecções—O 
SERVIÇO DE NOVIDADES 
«AVANTE!» 

VANTAGENS 

Este serviço oferece aos assinantes a 
comodidade de receberem os nossos 
livros em suas casas ou nos locais que 
nos indicarem, antes de serem postos à 
venda. 

Este serviço garante aos assinantes 
que nenhum livro das Edições 
«Avante!» em que estão interessados 
faltará nas suas bibliotecas. 

O 13.° livro recebido nesta modalida- 
de, em cada colecção, é oferecido pelas 
Edições «Avante!». 

PARA SER ASSINANTE 

Para ser assinante é necessário reme- 
ter-nos a Ficha de .Assinante devida- 
mente preenchida, acompanhada da 
quantia de 100$00 (caução mínima), 
que funcionará como pagamento adian- 
tado dos livros que lhe serão enviados 
antes da sua divulgação junto do grande 
público. 

NOTA: Para a assinatura permane- 
cer válida reponha imediatamente o 
valor dos livros que for recebendo ou 
então, para comodidade sua, aumente o 

valor da caução mínima inicial. Os 
nossos serviços avisá-lo-ão quando che- 
gar a altura de a repor. 

Os livros são remetidos pelo correio, 
sem aumento de preço, para todo o país. 
Para o estrangeiro serão debitados 
acrescidos dos respectivos portes. 

SERVIÇO DE NOVIDADES 
«AVANTE!» 

Ser assinante é também uma forma de 
apoiar a Editorial «Avante!». 

Ser assinante é estar informado da 
linha política do Partido Comunista 
Português. 

AOS LIVREIROS 

O SERVIÇO DE NOVIDADES 
«AVANTE!» é extensível às livrarias, 
que devem organizar o seu próprio 
serviço de novidades. 

Todos os livreiros devem comunicar- 
-nos o número de assinantes que têm em 
cada colecção para que possam receber 
os livros a tempo de os enviarem aos 
assinantes que angariarem. 

ATENÇAO: — as nossas remessas 
nesta modalidade beneficiarão de um 
desconto adicional de 5 %; 

— as livrarias que aderirem a esta 
nossa iniciativa beneficiarão de publici- 
dade gratuita no Boletim das Edições 
«Avante!» sob a rubrica «Livrarias Re- 
comendadas». 

^ edições 
aiTEÍlK! 

ELEVA O TEU 
NÍVEL 
POLÍTICO E 
IDEOLÓGICO 
LENDO 

O COMBATE 
IDEOLÓGICO 
TAMBÉM 
SE TRAVA 
COM LIVROS 

SERVIÇO DE NOVIDADES «AVANTE!» 
Ficha de Assinante 

Nome   
Morada ... 
Localidade  

Pretendo ser assinante das colecções: 
□ TODAS 

. □ DOCUMENTOS POLÍTICOS DO PCP   
□ CADERNOS DO PCP ,   □ ' DOCUMENTOS POLÍTICOS PARA A HISTORIA DO PCP   
□ RUMO AO SOCIALISMO 
□ PEQUENA BIBLIOTECA LÉNINE 
□ LENINIANA   

1 BIBLIOTECA DO MARXISMO-LENINISMO   
□ CADERNOS DE INICIAÇÃO AO MARXISMO-LENINISMO '   
□ ELEMENTOS FUNDAMENTAIS DO COMUNISMO CIENTIFICO — 
□ PROBLEMAS DA PAZ E DO SOCIALISMO   
□ RESISTÊNCIA   
G CAMINHOS DA REVOLUÇÃO □ PARA A CRÍTICA DA IDEOLOGIA BURGUESA ,   
□ PROBLEMAS POLÍTICOS DO MOVIMENTO COMUNISTA E OPERÁRIO 

INTERNACIONAL 

Nota" Indicar sobre o traço à direita o n D a partir do qual deseja ser assinante. 

Para o efeito remeto a quantia de $ 
cheque „    —_ 

em vale do correio (Banco ou estaçao _do correio) 

Data 

(Assinatura) 
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Proletários de todos os países: UNI-VOS! PCP 

PORTUGAL LIVRE NA ILHA 

A presença da delegação do PCP no I Congresso do Partido Comunista de Cuba 

constituiu um importante passo no reforço dos laços de amizade e solidariedade entre os 

povos português e cubano 

Comício no Centro Pesqueiro de Havana 

Durante a sua estada em Cuba, 
a fim de .assistir aos trabalhos do 
histórico I Congresso do Partido 
Comunista de Cuba, a delegação 
do Partido Comunista Português, 
chefiada pelo camarada Alvaro 
Cunhal, teve ocasião de verificar, 
por diversas vezes, a activa solida- 
riedade do povo cubano para com 
o povo português, para com a 
Revolução portuguesa, para com o 
partido dos comunistas portu- 
gueses. 

Uma das mais expressivas ma- 
nifestações de solidariedade foi, 
certamente, a que decorreu duran- 
te a visita que os nossos camarada 
realizaram ao Centro Pesqueiro de 
Havana na manhã do passado dia 
19. A totalidade dos trabalhadores 
do Centro, cerca de 1850, sauda- 
ram a delegação do nosso Partido 
e, tanto no decorrer da visita às 
instalações como, posteriormente, 
durante o comício lá realizado, 
demonstraram a sua solidariedade 
para com a nossa Revolução e 
para com o nosso Partido, mos- 
trando estarem perfeitamente in- 
formados acerca da situação políti- 
ca em Portugal. 

Aliás, no Centro Pesqueiro de 
Havana, realizam-se semana- 
lmente sessões de debate político, 
nos quais o problema de Portugal é 
sempre discutido e analisado. 

À chegada, a delegação do Par- 
tido Comunista Português passou 
por entre alas de trabalhadores, 
que aplaudiam Portugal e o PCP. 
Uma delegação de pioneiros de 
uma escola próxima, que realiza 
actividades conjuntas com os tra- 
balhadores do Centro Pesqueiro, 
entregou flores aos nossos cama- 
radas, tendo-lhes colocado lenços 
de pioneiros ao pescoço, enquanto 
um dos seus membros lia aos 
microfones uma mensagem de so- 
lidariedade e fraternidade dirigida 
às crianças portuguesas. 

COM OS 
TRABALHADORES 

CUBANOS 
A delegação do Partido Comu- 

nista Português visitou as instala- 
ções do Centro Pesqueiro, tendo o 
camarada Álvaro Cunhal, por di- 
versas vezes, dialogado com os 
.trabalhadores. Estes, pelas suas 
tradições de trabalho e de luta, 
tornaram-se merecedores da Ban- 
deira dos Heróis de Moncada, bem 
como a sua empresa digna do título 
de Centro Moncadista de Tradição 
Heróica. Tal facto não deixou de 
ser sublinhado pelo nosso camara- 
da Álvaro Cunhal. 

O comício que se seguiu, reali- 
zado ao ar livre num dos recantos 
^as instalações e ao qual assitiu a 
Totalidade dos trabalhadores do 
Centro Pesqueiro, constituiu uma 
vibrante jornada de solidariedade. 
O local encontrava-se decorado 
com dísticos onde se podia ler 
«Viva a Amizade entre os povos de 
Cuba e Portugal» e «Viva a amiza- 
de entre o Partido Comunista Por- 
tuguês e o Partido Comunista de 
Cuba». 

Interveio, primeiramente, sau- 
dando a delegação do Partido Co- 
munista Português, um militante do 
Partido Comunista de Cuba. Se- 
guiu-se o camarada Francisco 
Garcia, secretário da célula local 
do PCC. O camarada Francisco 
Garcia, a determinado passo da 
sua intervenção e referindo-se ao 
nosso Partido, afirmou: 

«Nós consideramos que o Parti- 
do Comunista Português, baseado 
nos princípios do marxismo-leni- 
nismo, é a legitima vanguarda dos 
trabalhadores e do seu povo, e 
saberá conduzi-lo, juntamente 
com outras forças que represen- 
tam os interesses populares, até à 
vitória final do socialismo.» 

O camarada Francisco Garcia 
salientou, ainda, que os comunis- 
tas cubanos, fiéis aos princípios do 
internacionalismo proletário, man- 
ter-se-ão sempre activamente soli- 
dários com o nosso Partido e o 
nosso Povo, particularmente nas 

• fases mais difíceis do nosso pro- 
cesso revolucionário. Na sua inter- 
venção, Francisco Garcia desta- 
cou a solidariedade que os povos 
de todo o mundo têm prestado a 
Cuba, nomeadamente a União So- 
viética e os povos dos países 
socialistas. 

INTERVENÇÃO 
DO CAMARADA 

ÁLVARO CUNHAL 

Finalmente, e após ter sido lon- 
gamente saudado pelos trabalha- 
dores do Centro Pesqueiro de Ha- 
vana, usou da palavra o camarada 
Álvaro Cunhal, secretário-geral do 
Partido Comunista Português. 

Depois de ter saudado os traba- 
lhadores presentes, em nome da 
delegação do Comité Central do 
nosso Partido presente do t Con- 
gresso do Partido Comunista de 
Cuba, o camarada Álvaro Cunhal 
referiu as grandes conquistas da 
Revolução cubana, bem como a 
histórica importância da realização 
do I Congresso do Partido Comu- 
nista de Cuba. 

Referindo-se ao processo revo- 
lucionário português e após ter 
historiado, sumariamente, as gran- 
des conquistas obtidas pelo nosso 
povo nos dezanove meses decorri- 
dos desde o 25 de Abril de 1974, 
salientando o papel desempenha- 
do pelo PCP nas lutas que condu- 
ziram a essas reformas revolucio- 
nárias, o camarada Álvaro Cunhal 
acentuou a importância do proces- 
so de descolonização, tendo afir- 
mado a determinado passo a acti- 
va solidariedade para com a Repú- 
blica Popular de Angola e o M PLA. 

Prosseguindo a sua intervenção, 
bastantes vezes interrompida pe- 
las aclamações dos trabalhadores 
cubanos, o camarada Álvaro 
Cunhal passou a referir as intro- 
missões no nosso processo revo- 
lucionário, salientando as calúnias, 
as ingerências, as pressões, a 
chantagem económica, política e 
diplomática do imperialismo. O ca- 
marada Álvaro Cunhal afirmou no- 
meadamente: «Liquidar a Revo- 
lução portuguesa passou a ser um 
objectivo, não apenas da reacção 
interna, dos seus aliados e cúmpli- 
ces, mas da reacção internacional 
e do imperialismo». 

«Uma campanha orquestrada e 
frenética, interna e internacional, 
se desenvolveu contra o PCP, van- 
guarda revolucionária da classe 
operária e das massas trabalhado- 
ras portuguesas», acrescentou o 
secretário-geral do nosso Partido, 
que prosseguiu: 

«Nessa campanha participaram 
e participam as forças da reacção, 
outras forças conservadoras, a so- 
cial-democracia portuguesa e in- 
ternacional e, infelizmente, 
também algumas vozes, das quais 
seriam de esperar, não estímulos 
aos inimigos da Revolução, mas 
solidariedade para com as forças 
revolucionárias e para com o Parti- 
do Comunista Português.» 

Refutando as acusações dessas 
forças de que o nosso Partido 
pretende liquidar as liberdades, o 
camarada Alvaro Cunhal afirmou : 
«Em Portugal, os que acusam os 
comunistas de estarem contra as 
liberdades são aqueles mesmos 
que agem para liquidá-las». E con- 
cluiu: «Contra todas as campanhas 
caluniosas; oPCPéqmais firme; o 
mais abnegado, o mais conse- 
quente lutador pelas liberdades do 
povo português». 

«A segunda grande acusação 
que se tem feito ao PCP é a de se 
não ter limitado aos objectivos 
aceitáveis por uma democracia 
burguesa e de ter, ao lado de 
militares progressistas, influencia- 

do o processo revolucionário no 
sentido da realização de reformas 
que deram fundas machadadas no 
capitalismo monopolista», acres- 
centou Álvaro Cunhal. 

«Esta acusação - prosseguiu o 
camarada Álvaro Cunhal -, ao 
contrário da anterior, é de facto 
verdadeira. Mas o que para alguns 
é uma acusação, o que para alguns 
é um crime, para nós, comunistas, 
é uma confirmação da razão da 
nossa própria existência como par- 
tido e vanguarda revolucionária, 
marxista-leninista, da classe ope- 
rária e das massas trabalhadoras 
de Portugal.» 

Salientando que «a liquidação 
definitiva do fascismo e a consoli- 
dação da democracia só serão 
posssíveis desde que seja definiti- 
vamente liquidado o poder do capi- 
tal monoposlista e dos grandes 
agrários», sendo a defesa das li- 
berdades inseparável da defesa 
das outras conquistas da Revo- 
lução, nomeadamente as naciona- 
lizações e a reforma agrária, «con- 
quistadas directamente, através de 
uma luta heróica, pelos trabalha- 
dores, pelo movimento operário e 
popular com o apoio dos militares 
revolucionários», o camarada Ál- 
varo Cunhal acentuou: 

«As tentativas levadas a cabo 
pela reacção, pelos dirigentes do 
PS e pela social-democracia da 
recuperação do poder económico 
pelo capital e pelos agrários cami- 
nha a par dos avanços da reacção 
e do fascismo. A anulação das 
conquistas da Revolução significa- 
ria a instauração duma nova dita- 
dura fascista em Portugal. Em Por- 
tugal, as liberdades defendem-se, 
não no caminho da social-demo- 
cracia, mas no caminho do socia- 
lismo.» 

O camarada Álvaro Cunhal 
narrou, em seguida, os aconteci- 
mentos de Ncjyembro último e ana- 
lisou as suas consequências, afir- 
mando que «apesar porém dos 
perigos e incertezas, apesar de 
serem necessários ajustamentos 
nos objectivos imediatos, na políti- 
ca de alianças, no ritmo da Revolu- 
ção, continuamos confiantes na 

_vitória». 
-«O movimento operário e po1 

pular é poderoso. Nas forças arma- 
das continuam a existir, amplos 
sectores democráticos e progres- 
sistas. A aproximação do perigo do 
fascismo cria novas possiblidades 
de aproximação e de acção co- 
mum. Pela nossa parte, tudo fare- 
mos para unir todos quantos que- 
rem que Portugal não regresse ao 
fascismo, todos quantos querem 

salvaguardar as liberdades e as 
outras conquistas da Revolução.» 

Prosseguindo, afirmou o cama- 
rada Álvaro Cunhal: «Apesar da 
monstruosa campanha contra o 
PCP, apesar de haver regiões do 
país onde se instalou um poder 
local reaccionário e foram liquida- 
das as liberdades, o PCP, que 
continua a ter membros seus no 
governo, não só se mantém de pé 
como continua em expansão. Já 
depois dos acontecimentos de No- 
vembro, num momento em que a 
campanha anticomunista atingia 
extraordinária violência, muitos no- 
vos camaradas vieram engrossar 
os efectivos do Partido, que há 
muito e largamente ultrapassaram 
os 100 000 membros.» 

«Temos um partido - afirmou o 
camarada Álvaro Cunhal - caldea- 
do pela dureza da luta e pelas 
dificuldades, com profundas e in- 
destrutíveis raízes no proletariado 
industrial, nos trabalhadores do 
campo, nos intelectuais, na juven- 
tude.» 

«Temos um partido-prosseguiu 
o secretário-geral do PCP - inde- 
fectivelmente ligado aos interesses 
da classe operária e das massas 
trabalhadoras, indefectivelmente 
fiel aos ideais da liberdade e do 
socialismo.» 

E o camarada Álvaro Cunhal 
acrescentou: «A tarefa histórica 
dum Partido Comunista é conduzir 
os trabalhadores do seu país à 
libertação do jugo do capital. O 
PCP empregará todos os seus 
esforços e energias para cumprir 
com honra a sua missão». 

Afirmando que «o PCP, o povo 
português, a Revolução portu- 
guesa não estão sós», o camarada 
Alvaro Cunhal acentuou: 

«Temos connosco os trabalha- 
dores e as forças progressistas de 
todos os países, temos connosco a 
URSS e os outros países da comu- 
nidade socialista, temos connosco 
Cuba heróica e revolucionária, por 
cuja e fraternal apoio, por cujo e 
fraternal solidariedade, aqui peran- 
te os trabalhadores do Pprto Pes- 
queiro de Havana, quero expressar 
a profunda gratidão dos comunis- 
tps e dos trabalhadores de Por- 
tugal.» 

, O camarada Álvaro Cunhal, lon- 
gamenfe aclamado pelos trabalha- 
dores, findou a sua intervenção 
saudando Cuba revolucionária, o 
povo cubano e a sua vanguarda 
revolucionária - o PCC -, a amiza- 
de entre os povos cubano e portu- 
guês e o internacionalismo prole- 
tário. 
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Conferência de Imprensa 

Antes de regressar de Havana, o 
camarada Álvaro Cunhal conce- 
deu uma conferência de Imprensa 
respondendo a todas as perguntas 
que os jornalistas presentes colo- 
caram sobre a situação política em 
Portugal e as forças políticas, no- 
meadamente sobre o PCP 

Relativamente a uma pergunta 
dum jornalista panamiano que pre- 
tendia situar os partidos de esquer- 
da e a posição do Partido Sociali- 
sta o camarada Álvaro Cunhal 
recordou que não há grandes parti- 
dos de esquerda em Portugal salvo 
o Partido Comunista Português. E 
acrescentou: 

Infelizmente não temos um 
Partido Socialista que se possa 
considerar um partido de esquer- 
da. Registaríamos com bastante 
satisfação a existência de um Par- 
tido Socialista progressista, dife- 
renciado naturalmente do Partido 
Comunista, mas que no entanto 
cooperasse com o movimento 
operário e não com as forças reac- 
cionárias de direita. Infelizmente, a 
política da direcção do Partido So- 
cialista foi a de aliar-se à direita 
contra a esquerda. Pensamos que 
o Partido Socialista poderia de- 
sempenhar um importante papel 
na Revolução portuguesa se, recti- 
ficada esta política de alianças com 
a direita, sinceramente se unisse 
às forças populares e de esquerda 
em defesa das liberdades e da 
Revolução. 

Mais adiante e relativamente a 
uma pergunta dum jornalista sueco 
sobre as possibilidades do Partido 
Comunista Português nas eleições 
e quanto à sua força real, o secre- 
tário-geral do nosso Partido 
afirmou; 

Nós, comunistas, defendemos a 
realização de eleições. Eleições 

livres. Eleições em que o nosso 
povo possa expressar-se livre- 
mente. Estas eleições pressupõem 
a existência de uma situação de- 
mocrática em todo o País e essa 
não é a realidade. No arquipélago 
dos Açores, por exemplo, existe 
um poder local reaccionário. As 
sedes do Partido Comunista Portu- 
guês foram encerradas por ordem 
das autoridades militares, as activi- 
dades do Partido Comunista estão 
proibidas e os mais destacados 
militantes comunistas foram expul- 
sos para Lisboa. É evidente que 
não poderemos considerar livres 
as eleições que se realizem, nesta 
situação, nos Açores. O mesmo se 
passa em zonas do centro e do 
Norte do País onde se instalou um 
poder local reaccionário que impe- 
de praticamente o exercício das 
liberdades democráticas. Para 
além destas situações antidemo- 
cráticas, existem situações que 
vêm de trás na sociedade portu- 
guesa e que impedem realmente o 
povo trabalhador não só de mani- 
festar as suas opiniões como de 
receber uma informação com um 
mínimo de objectividade, que o 
impedem igualmente de poder ac- 
tuar sem coacções de ordem mate- 
rial, física, social e mesmo, em 
certos casos, religiosa. 

Com esse tipo de coacção que 
se exerce sobre uma parte da 
população não se pode votar livre- 
mente. 

Nós somos por eleições, mas 
isso implica o estabelecimento das 
liberdades democráticas em todo o 
território, a garantia do exercício 
das liberdades e direitos dos ci- 
dadãos em todo o território. Uma 
vez preenchidas estas condições 
pronunciamo-nos a favor das elei- 
ções e cremos que poderão obter- 

se bons resultados para as forças 
de esquerda. Sem estas condições 
não haverá eleições democráticas 
em Portugal, mas uma farsa eleito- 
ral que apareceria sem dúvida 
como uma vitória da direita. Seria 
uma vitória assente numa falsifi- 
cação de resultados e esta vitória 
não corresponderia nem ao sentir 
nem ao pensar do povo português. 

Quanto ao Partido Comunista 
Português e à força real com que 
conta, apesar da grande campa- 
nha anticomunista efectuada, ape- 
sar das exigências do PPD no 
sentido não só de que os comunis- 
tas saíssem do Governo mas que 
fossem lançados ao mar, apesar 
disso e de toda uma campanha 
anticomunista desenvolvida no 
País, o Partido Comunista continua 
a crescer. Antes dos últimos acon- 
tecimentos tinha havido um recen- 
seamento que abarcava cerca de 
dois meses da actividade e que 
acusava um aumento de mais de 
doze mil membros. 

Esclarecendo a seguir que há 
. muito que o PCP ultrapassou lar- 
gamente o número dos cem mil 
membros, o camarada Álvaro 
Cunhal, passando a abordar uma 
pergunta de um jornalista mexica- 
no respeitante às relações entre o 
Partido Comunista Português e o 
Partido Comunista Espanhol e a 
possibilidade de se realizarem 
conversações em território cubano 
por ocasião do Congresso em 
curso, começou por afirmar que 
dois partidos comunistas não têm 
necessidade de irem a um terceiro 
país para poderem reunir-se se 
assim o desejam. E acrescentou: 

A delegação do Partido 
Comunista Português veio a Cuba 
como convidada do I Congresso do 
Partido Comunista de Cuba e não 

para discutir tal ou tal dificuldade 
que possa ter com talou tal partido. 
Esta hipótese nem sequer foi con- 
siderada. Portanto, está um pouco 
fora do quadro da nossa visita a 
análise das dificuldades existentes 
com o Partido Comunista Espanhol 
e não gostaria de fazer referências 
a essas dificuldades em território 
cubano podendo fazê-las em terri- 
tório português». 

Continuando a responder às 
perguntas dos jornalistas momen- 
tos antes de partir para Lisboa, o 
camarada Álvaro Cunhal salientou 
que em relação às explicações 
históricas que se podem encontrar 
para uma certa amplitude do Parti- 
do Socialista muitos factores con- 
tribuíram, nomeadamente o facto 
de a reacção ter encontrado em 
certo momento no PS o que era 
menos mau para os seus interes- 
ses. No entanto frisou mais 
adiante: 

Podemos dizer que hoje o Parti- 
do Socialista, com a sua política de 
aliança à direita, perde à direita e à 
esquerda. 

Perde à direita porque as forças 
conservadoras que logo depois do 
25 de Abril poderiam ter necessi- 
dade de um partido possível que 
não fosse abertamente reaccioná- 
rio hoje talvez já não tenham essa 
necessidade. Então, passam-se 
para partidos abertamente reac- 
cionários, como é o caso do CDS e 
do próprio PPD. O Partido Socialis- 
ta também perde à esquerda por- 
que a sua política de direita, as 
suas alianças à direita e a sua 
responsabilidade no avanço da di- 
reita fazem-lhe perder apoios e 
simpatias nas classes trabalha- 
doras. 

Mais adiante, respondendo a 
perguntas de um jornalista das 
Honduras, depois de ter salientado 

o papel negativo dos grupos 
maoistas, alguns dos quais são, 
não só aliados mas instrumentos 
da extrema-direita, o camarada 
Álvaro Cunhal pronunciou-se so- 
bre o Partido da Democracia Cristã 
frisando que a primeira coisa que 
há a dizer é que não se frafa.de um 
partido democrata-cristão tal como 
o italiano ou da RFA, trata-se de 
um pequeno grupo, um pequeno 
partido formado por elementos 
fascistas e fascizantes sob a dire- 
cção de um homem que conspirou 
no 28 de Setembro de 1974 e que 
fugiu quando fracassou o golpe 
militar de 11 de Março. 

Este partido - acrescentou - não 
tem grande significação política no 
nosso País e até há poucos dias 
não se via a sua actividade. Agora, 
com o avanço da direita, procura 
tomar posições. 

Antes de se referir ao I Congres- 
so do Partido Comunista de Cuba, 
que considerou como significativa- 
mente importante na construção 
do socialismo, o secretário-geral 
do Partido Comunista Português 
comentou uma pergunta de um 
jornalista venezuelano sobre a ac- 
tividade da CIA afirmando que 
ainda não foi preso nem julgado 
nenhum agente desta organização 
e ninguém sequer foi acusado de 
pertencer à CIA, mas que como 
algumas vezes se tem dito em 
relação aos comentários que se 
fazem certamente não há fumo 
sem fogo. 

Por último o camarada Álvaro 
Cunhal manifestou a sua opinião 
de que não existe à vista o perigo 
de um golpe fascista como o que 
sucedeu no Chile, recordando no 
entanto que é necessário estar 
vigilante para que tal não venha a 
suceder. 

Havana - Ao 26 de Julho 
de 1953, dia do ataque ao 
quartel Moncada, ao 2 de 
Dezembro de 1956, dia do 
desembarque em Cuba dos 
82 combatentes chefiados 
por Fidel, transportados a 
bordo do iate «Gramna», ao 
1 de Janeiro de 1959, dia da 
vitória sobre a ditadura - a 
estas datas decisivas da 
história da revolução cub- 
ana terá que juntar-se 
agora uma outra: o 17 de 
Dezembro de 1975, dia 
inaugural do 1.0 Congresso 
do Partido Comunista de 
Cuba, vanguarda marxistà- 
-leninista do povo cubano, 
garantia segura de que a 
construção do socialismo 
neste país será imparável 
até atingir o seu objectivo 
final - o comunismo. 

Na passada quarta-feira, 
às 8 da manha, as palavras 
de abertura do Congresso 
pronunciadas pelo camara- 
da Raul Castro, Segundo- 
Secretário do Comité Cen- 
tral do PCC, marcavam o 
início de uma jornada de 
extraordinária importância 
para o povo cubano, mas 
cujo significado transcende 
largamente os limites geo- 
gráficos da Ilha da Liberda- 
de. Com efeito, este passo 
de grande alcance na con- 
solidação da revolução cub- 
ana constitui simultanea- 
mente um exemplo e um 
marco histórico para o mo- 
vimento comunista interna- 
cional e para a marcha dos 
povos a caminho da sua 
libertação 

SATISFAÇÃO 
E ALEGRIA 

Cuba conseguiu transfor- 
mar-se no primeiro país so- 
cialista do hemisfério oci- 
dental, apesar da sua proxi- 
midade dos Estados Unidos 
e da guerra implacável que 
lhe foi movida pelo imperia- 
lismo. Para esta vitória con- 
tribuiu poderosamente a 
solidariedade activa da co- 
munidade socialista, no- 
meadamente do povo e do 
Estado soviéticos. Mas 
nenhuma ajuda, por maior 
que fosse, teria servido para 
alguma coisa se não fos- 
sem a determinação e a 
firmeza inquebrantáveis do 
povo cubano, a coragem 
tantas vezes posta à prova 
de defender a pátria mesmo 
com o sacrifício da vida, a 
resistência sem desfaleci- 
mentos perante o boicote 
económico quando o impe- 
rialismo desistiu da subver- 
são armada e mudou de 
táctica. 

Por isso Cuba é um ex- 
emplo e este Congresso um 
marco histórico. 

Os trabalhos do Congres- 
so, encerrados no dia 22 
com um grandioso comício 
na Praça da Revolução, fo- 
ram preparados no sentido 
de abordarem praticamente 
todos os aspectos da vida 
nacional, integrando 27 te- 
ses sobre política interna e 
externa, desenvolvimento 
económico, educativo, 
científico e cultural, nova 
divisão político-administra- 
tiva do país, nova constitui- 
ção e, fundamentalmente, 
um projecto de Plataforma 
Programática que define os 
caminhos a seguir e as me- 
tas a alcançar pelo Partido 
durante a actual etapa da 
revolução. 

do enviada - 

especial 

do «Avante!» 

Fernando Correia 

A certeza antecipada de 
que as conclusões do Con- 
gresso corresponderão aos 
interesses do povo cubano 
no seu desejo de con- 
strução do socialismo é-nos 
dada pela ampla partici- 
pação popular na discussão 
prévia de todos os docu- 
mentos agora novamente 
analisados e aprovados. 
Centenas de modificações 
foram, durante esse pro- 
cesso, introduzidas nas te- 
ses, por sugestão dos mili- 
tantes e outros trabalhado- 
res, atingindo as alterações 
aceites o número de 147, só 
no que se refere ao projecto 
de Plataforma Programáti- 
ca, conforme revelou o ca- 
marada Raul Castro no seu 
discurso de abertura. 

Mas bastaria assistir nem 
que fosse só à entrada dos 
congressistas para o Teatro 
Karl Marx para ter essa cer- 
teza. Naqueles rostos duros 
tisnados pelo sol tropical, 
naqueles corpos fortes de 
trabalhadores mal acomo- 
dados ao fato domingueiro, 
adivinhava-se a legítima re- 
presentatividade do verda- 
deiro povo cubano, desses 
homens e mulheres que de 
armas na mão repeliram os 
mercenários de Playa Girón 
e que no campos e nas 
fábricas constroem no dia a 
dia o socialismo real em 
Cuba, levando à prática a 
bela frase que vimos inscri- 
ta na parede duma escola: 

«Fazer é a melhor maneira 
de dizer.» 

E os cubanos só têm 
pena de não poderem ser 
todos delegados ao Con- 
gresso. No fim do primeiro 
dia dos trabalhos, quando 
os delegados regressavam 
à Escola do Magistério Pri- 
mário Salvador Allende, 
onde estão hospedados, fo- 
ram saudados durante o 
percurso por uma entusi- 
ástica manifestação de mi- 
lhares de pessoas, que es- 
pontaneamente quiseram 
vir à rua testemunhar a sua 
alegria e satisfação pelo 
grande acontecimento. 

DISCURSO 
DE FIDEL 

Era aguardado com 
grande expectativa o rela- 
tório a apresentar ao Con- 
gresso pelócarriãrada Fidel 
Castro, Primeiro-Secretário 
do PCC. A expectativa não 
saiu gorada. 

O extenso e completo 
texto - cuja leitura demorou 
cerca de onze horas - prati- 
camente resume toda a his- 
tória da revolução cubana, 
desde os seus anteceden- 
tes no século passado, com 
a luta contra o colonialismo 
espanhol, até ao arranque 
decisivo dos anos cin- 
quenta. 

As vitórias posteriomente 
alcançadas pelo povo 
cubano nos domínios eco« 
nómico, político, social e 
cultural, depois de definiti- 
vamente escolhido o camin- 
ho do socialismo, são am- 
plamente documentadas. 
Longa referência é feita 
também às tarefas do futu- 
ro, nomeadamente quanto 
à concretização do plano 
quinquenal 1976-1980. 

Assumem especial signi- 
ficado as palavras dedica- 
das pelo camarada Fidel 
Castro à situação interna- 
cional, à política externa e 
às relações com os Estados 
Unidos. O reconhecimento 
pela ajuda do campo Socia- 
lista, nomeadamente da 
URSS, o papel de vanguar- 
da desempenhado pelo 
partido de Lenine no movi- 
mento comunista e na luta 
pela paz, a política militante 
de solidariedade internacio- 
nalista do povo cubano, fo- 
ram outros temas salientes 
da importante intervenção, 
aos quais teremos oportuni- 
dade de nos referir com 
mais detalhe. 

Uma pergunta, entretan- 
to, surge certamente aos 

Declarações à chegada a Lisboa 

À sua chegada a Lisboa vindo de 
Cuba, onde se tinha deslocado 
juntamente com os camaradas Ân- 
gelo Veloso e José Pedro Soares 
que integravam a delegação do 
PCP convidada a assistir ao I 
Congresso do Partido Comunista 
de Cuba, o secretário-geral do 
Partido Comunista Português, ca- 
marada Álvaro Cunhal, era aguar- 
dado por alguns membros do Co- 
mité Central , nomeadamente os 
camaradas Joaquim Gomes, Ge- 
orgete Ferreira, Domingos Abran- 
tes e Aurélio Santos e ainda pelo 
encarregado de Negócios de 
Cuba. O resto da delegação portu- 
guesa continuou naquele país para 
poder assistir à continuação dos 
trabalhos do I Congresso do Parti- 
do Comunista de Cuba que termi- 
nou ontem. 

Falando aos jornalistas, que o 

aguardavam no aeroporto, o ca- 
marada Álvaro Cunhal começou 
por dizer que «é comovente e 
emocionante ver não só como os 
trabalhadores de Cuba conhecem 
a situação portuguesa, mas 
também o verdadeiro interesse 
que têm por ela e a solidariedade 
que manifestam para com o povo 
português». 

Abordando posteriormente a 
politica portuguesa e em resposta 
a algumas perguntas dos jornalis- 
tas o secretário-geral do PCP de- 
clarou: 

«A nós portugueses, interessa, 
primeiro, definir as liberdades para 
não voltarmos ao passado fascista; 
segundo, defender as grandes 
conquistas da nossa revolução, as 
nacionalizações, a Reforma Agrá- 
ria, o controlo operário. Depois, 
temos de fazer um grande esforço 

para unirmos todos os que têm, no 
fundamental, este projecto político, 
para conseguirmos salvar a nossa 
revolução e continuar a construção 
de um Portugal democrático, ga- 
rantindo o futuro Portugal Socia- 
lista.» 

Destacou, entretanto, não acre- 
ditar no refluxo do movimento po- 
pular, na medida em que ele é 
muito forte e poderoso, salientan- 
do: «Os trabalhadores têm fortíssi- 
mas organizações. Nós temos 
confiança no movimento popular.» 

UMA GRANDE 
LIÇÃO 

Manifestando as impressões so- 
bre o objectivo da sua viagem — a 
realização do I Congresso do Parti- 

do Comunista de Cuba — o cama- 
rada Álvaro Cunhal afirmou: 

«É uma grande lição de como os 
homens podem entender-se e criar 
uma vanguarda que dirija o seu 
povo na construção de uma socie- 
dade nova 

Este Congresso vai, sem dúvida, 
dar uma grande contribuição a 
todos aqueles que, no Mundo, pro- 
curam unir toda a classe operária , 
camponeses, trabalhadores e os 
homens progressistas em geral, na 
construção do socialismo, nos res- 
pectivos países.» 

Classificando como notável, 
«não só para a construção do 
socialismo em Cuba mas também 
para a luta do povo de todo o 
mundo» o relatório que o camarada 
Fidel Castro leu no início do Con- 
gresso, o secretário-geral do Parti- 

do Comunista salientou as boas 
relações existentes entre os dois 
partidos irmãos 

Por último, no seguimento das 
perguntas feitas pelos jornalistas, 
referiu-se ainda ao poder popular, 
cujo significado que assumira em 
Portugal era muito diverso do que 
pode ter em Cuba. E concluiu: 

«Uma coisa é a existência de um 
poder popular, um poder politico SÍ 
popular que não se classifica como Mi 
uma forma específica de organi- 
zação ou de exercício mas significa 
o poder em si. Se entendermos 
assim a expressão, podemos con- 
cluir que já há muito tempo que 
existe em Cuba o poder popular, 
um poder de operários e campone- 
ses, um Estado de operários e 
camponeses.» 
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leitores portugueses: por- 
que razão só agora, dezas- 
seis anos após a vitória da 
revolução, se realiza este 
primeiro congresso? 

Responder a esta ques- 
tão implica fazer um pouco 
de história. Para os cuban- 
so, aliás, a história conta 
muito. As raízes da sua 
revolução, a definição da 
sua via original para o so- 
cialismo, encontram-na 
eles nas lutas populares do 
passado. Não é por acaso 
que a tribuna presidencial 
do Teatro Karl Marx tem 
como moldura, apardoChe 
e de Camilo, heróis da 
Sierra Maestra, figuras 
como as de Manti e Mella, 
cada um no seu tempo per- 
cursores do partido marxi- 
sta-leninista de hoje. 

No plano político, a 
grande vitória de 1 de Janei- 
ro de 1959 enquadrava-se 
na existência de três organi- 
zações cuja actividade con- 
tribuirá para a derrota das 
forças de direita do ditador 
Baptista; o Movimento de 
26 de Julho (data do fracas- 
sado ataque ao quartel de 
Moncada, chefiado por Fi- 
del), que assumiu o papel 
dirigente da luta armada; o 
Partido Socialista Popular 
(comunista), virado essen- 
cialmente para o movimen- 
to de massas; e o Directório 
Revolucionário, também 
com um certo papel na luta 
armada. O PSP representa- 
va a vanguarda da classe 
operária e dos assalariados 
agrícolas; o Movimento de 
26 de Julho e o Directório 
representavam os campo- 
neses, operários e empre- 
gados sem partido, intelec- 
tuais e estudantes (estes 
últimos com predominância 
no Directório). - 

Estas três organizações 
funcionavam separada- 
mente, cada uma com a sua 
táctica e zona de acção 
próprias. Apesar da inde- 
pendência orgânica, porém, 
tiveram contactos entre si e, 
em alguns casos, um certo 
tipo de, coordenação. 

Os primeiros passos da 
revolução, aquilo a que po- 
deremos chamar a sua pri- 
meira etapa, estende-se 
por cerca de dois anos, até 
finais de 1960: é a fase 
democrática, popular eanti- 
-imperialista, cuja principal 
característica é a adopção 
de uma série de medidas 
destinadas a satisfazer os 
interesses comuns das 
classes e camadas popula- 
res que constituíam a base 
social de apoio da re- 
volução. 

A mais importante destas 
medidas é a promulgação 
da lei da Reforma Agrária, 
logo em Maio de 1959. Os 
grandes latifúndios desapa- 
recem, os monopólios so- 
frem um rude golpe, o impe- 
rialismo recua nas terras de 
Cuba. As grandes proprie- 
dades passam para o 
Estado, transformando-se 
no primeiro sector socialista 
da economia. 

Seguem-se, em 1960, as 
nacionalizações das princi- 
pais empresas da banca 
(que tinha grande peso de 
capital yankee) e depois de 
todas as empresas norte- 
-americanas. Acelerada a 
transformação revolucioná- 
ria das relações de pro- 
dução, tornado cada vez 
mais patente o fosso entre, 
por um lado, o poder revolu- 
cionário, defensor dos inte- 
resses das massas popula- 
res e, por outro, a burguesia 
nacional aliada ao imperia- 
lismo - todo o processo se 
radicaliza. A' revolução vito- 
riosa colocava-se de ime- 
diato a necessidade de ini- 
ciar a construção do socia- 
lismo, passando assim a 
uma nova etapa da sua 
evolução. 

A CONSTITUIÇÃO 
DO PARTIDO 
COMUNISTA 

Vão assim surgindo as 
condições, com a evolução 
do processo revolucionário, 
para o surgimento de uma 
organização revolucionária 
que integrasse todos os es- 
forços, todas as forças em- 
penhadas na construção do 
socialismo. Ao mesmo 

parte o Movimento de 26 de 
Julho, O PSP e o Directório. 
Sobre a base do marxismo- 
-leninismo, surge o primeiro 
passo para a criação de um 
instrumento político unitário 
da revolução. É dado 
também o primeiro passo 
para a criação futura do 
Partido Comunista. 

A vigência das ORI reve- 
la-se muito rica, nos seus 
pontos positivos e negati- 
vos, surgidos no constante 
confronto com a prática re- 
volucionária. Como primei- 
ra tentativa para a constitui- 
ção de uma direcção cen- 
tralizada, as ORI revelam 
algumas fragilidades. É as- 
sim que esta organização é, 
passados meses, substituí- 
da por outra, o Partido 
Unido da Revolução Socia- 
lista, PURS, cuja constitui- 
ção desempenha um marco 
fundamental no longo pro- 
cesso de unificação das fo- 
rças revolucionárias. 

Entretanto, processam- 
-se uma série de avanços 
extremamente importantes 
no processo revolucionário, 
já então decididamente diri- 
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gido para as tarefas da 
construção de uma Socie- 
dade Socialista. Reforça-se 
enormemente a direcção 
revolucionária, cada vez 
mais dirigida para um cons- 
tante apelo ao espírito da 
iniciativa das massas, à sua 
participação activa e criado- 
ra em todos os aspectos da 
transformação sociaL 

Ao mesmo tempo, vão 
progressivamente desapa- 
recendo os preconceitos 
anticomunistas instilados 
em muitos sectores popula- 
cionais durante o tempo da 
ditadura, e que nos primei- 
ros anos da revolução a 
reacção interna e interna- 
cional, nomeadamente o 
imperialismo americano, 
procuraram manter. Os fac- 
tos impuseram-se às calú- 
nias. 

Estavam finalmente 
criadas as condições para a 
constituição do Partido Co- 
munista de Cuba, entre as 
quais a progressiva afir- 
mação da classe operária, 
segundo a expressão do 
próprio Fidel, como «a 
espinha dorsal da revo- 
lução.» Em 3 de Outubro de 
1965 o Partido Unido da 
Revolução Socialista passa 
a chamar-se Partido Comu- 
nista de Cuba. 

Chegava ao seu 
termo o processo de unifi- 
cação de todos os revolu- 
cionários. A revolução pas- 
sava a dispor do instrumen- 
to político, criado e poste- 
riormente, pacientemente 
aperfeiçoado e consolida- 
do, nas condições específi- 
cas do país, capaz de ga- 
rantir a sua continuidade e, 
também, respondendo às 
necessidades impostas por 
essas condições, de asse- 
gurar a consumação do seu 
objectivo final, o objectivo 
da classe operária e de to- 
dos os trabalhadores; a 
construção do socialismo e 
do comunismo. 

Estavam já longe os tem- 
pos a que recentemente se 
referia Raul Castro, ao re- 
cordar um significativo e re- 
velador episódio. Após as 
leis de Agosto, Setembro e 
Outubro de 1960, através 
das quais os meios de pro- 
dução passavam para o 
Estado e se destruía a 
estrutura da burguesia-lati- 
fundiária, abrindo-se o ca- 
minho para o socialismo, 
Fidel reuniu-se um dia com 
operários e perguntou-lhes 
se concordavam com aque- 
las medidas. Todos disse- 
ram que sim. Fidel insistiu: 
«Então estão de acordo 
com o socialismo?» Aí a 

tempo, eram as próprias ta--resposta foi outra: «Não, 
refas impostas pela nova 
fase que tornavam neces- 
sária essa organização. 

Em Junho de 1961 são 
criadas as ORI, Organiza- 
ções Revolucionárias Inte- 
gradas, das quais faziam 

Ao 1° Congresso 
do Partido Comunista de Cuba 

Queridos camaradas: 

O Comité Central do Partido Comunista Português, em 
nome dos comunistas portugueses e certo de interpretar os 
sentimentos da classe operária e das amplas massas popula- 
res de Portugal, saúda calorosamente e fraternalmente o 1.° 
Congresso do Partido Comunista de Cuba e, através dele, 
todos os comunistas e o povo trabalhador do primeiro país 
livre e socialista da América Latina. 

Saudamos os gigantescos progressos realizados pela 
Revolução Cubana. O desenvolvimento da agricultura e da 
indústria, a elevação do nível de vida da população, o 
desenvolvimento da ciência, a luta tenaz contra o analfabetis- 
mo, o acesso cada vez maior do povo cubano a todos os graus 
do ensino, o desenvolvimento artístico e desportivo, a 
intervenção da classe operária na vida política e nacional — 
constituem extraordinários êxitos de Cuba revolucionária e 
do seu Partido Comunista. 

A luta dos comunistas e do povo de Cuba contra os 
esbirro^ de Machado, contra a tirania de Baptista e o 
imperialismo norte-americano, pela independência nacional 
e o progresso social constitui exemplo exaltante e luminoso 
na marcha da História da humanidade em direcção ao 
socialismo. 

Desejamos, queridos camaradas, os maiores êxitos aos 
trabalhos do vosso 1° Congresso que, estamos certos, terão 
significado histórico na construção em Cuba da sociedade 
socialista. 

Em Portugal, o PCP e outras forças revolucionárias, a 
classe operária e as massas populares, estão profundamente 
empenhadas na defesa e consolidação das liberdades e 
outras conquistas da Revolução iniciada em 25 de Abril de 
1974. 

Em aliança com o MFA, o movimento operário e popular 
conquistou, alargou e consolidou as mais amplas liberdades 
democráticas, nacionalizou a Banca, as Companhias de 
Seguros e sectores básicos da indústria e dos transportes, 
desferindo deste modo profundos golpes no capitalismo 
monopolista. Iniciou-se a realização da Reforma Agrária 
expropriando os latifúndios e transformando-os em coopera- 
tivas e herdades colectivas onde os heróicos trabalhadores 
rurais do Sul em aliança estreita com os pequenos e médios 
camponeses rasgam o caminho do socialismo nos campos. 

Desenvolveu-se e alargou-se um vasto movimento popu- 
lar com características unitárias, que mobiliza largas cama- 
das da população. 

A Revolução portuguesa, solidária com a luta dos povos 
submetidos ao colonialismo, pôs fim à guerra colonial e deu 
importante constribuição para a independência dos povos da 
Guiné-Bissau, Cabo Verde, Moçambique e S. Tomé e 
Príncipe. Infelizmente, o mesmo não sucedeu em Timor, 
vítima da agressão dos fascistas indonésios, e em Angola, 
onde a proclamação da independência sob a direcção do 
MPLA, com o qual o PCP é inteiramente solidário, encontra 
pela frente a intervenção e agressão imperialistas. 

A Revolução portuguesa e as suas realizações sao 
violentamente combatidas pela reacção interna, pelo imperia- 
lismo internacional. A reacção e o imperialismo encontram 
mesmo apoios e aliados em partidos que têm participado e 
participam no Governo português: o Partido Popular Democr- 
ático (PPD) ele próprio identificado com a reacção, e os 
dirigentes socialistas, que com as suas alianças à direita e o 
seu combate sistemático às forças de esquerda, têm grande 
responsabilidade no avanço das forças contra-revolucioná- 
rias. > • 

No processo irregular, complexo e contraditório da Re- 
volução portuguesa, o PCP sempre se pronunciou pela 
unidade das forças progressistas, designadamente pela 
unidade do MFA e das forças populares e democráticas. 

Entretanto, a divisão do MFA, a luta cada vez mais violenta 
entre os diversos sectores, a aliança com a direita de um dos 
sectores, as depurações de elementos progressistas, criaram 
uma situação muito complexa em que verificaram, na última 
semana de Novembro, grandes sublevações nas forças 
armadas a que responderam acções militares. 

Dos acontecimentos de "Novembro resultou uma séria 
derrota da esquerda militar e, em consequência, o enfraqueci- 
mento das forças revolucionárias no seu conjunto. 

As forças reaccionárias que tomaram importantes posi- 
ções ameaçam ainda mais as liberdades preparando-se para 
instaurar uma nova ditadura reaccionária. 

Consciente dos perigos que atravessa a Revolução portu- 
guesa, o PCP concentra todos os seus esforços na luta por 
uma solução política para a crise, baseada na formação de 
uma vasta frente social, política e militar, antifascista, de- 
mocrática e progressista, que una na acção todos os que 
querem defender as liberdades e demais conquistas da 
Revlução portuguesa. 

Em Portugal, há forças bastantes para bater, se unidas, os 
inimigos da Revolução, Continuamos a confiar que o povo 
português continuará a construção do novo Portugal de- 
mocrático, a caminho do socialismo. 

Queridos camaradas: 

Tal como no passado os comunistas e as forças progres 
sistas de Portugal contaram com o apoio dos comunistas e do 
povo de Cuba revolucionária, hoje também nós estamos 
seguros que a Pátria de José Marti, de Baliho, de Mella, de 
Guiteras, de Villena, de Pablo de la Torriente Brau, de Jesús 
Menéndez, de Abel Santamaria, de Frank País, José Antonio 
Echeverria, Camilo Cienfuegos, Che Guevara e de tantos 
outros mártires heróis continuará apoiando a Revolução 
portuguesa. Sabemos que o povo português não está só. 
Com ele estão a comunidade dos países socialistas, estão 
Cuba revolucionária, estão partidos irmãos, estão os traba- 
lhadores de todos os países, estão os povos antes domina- 
dos pelo colonialismo português e hoje independentes, livres 
e fraternais. 

Desejamos, camaradas, os maiores êxitos aos trabalhos 
do vosso Congresso, de importância histórica para a edifi- 
cação da sociedade socialista na vossa Pátria. Os vossos 
êxitos são para nós estímulo e encorajamento para vencer- 
mos as dificuldades e obstáculos na construção de um 
Portugal democrático a caminho do socialismo. 

Estamos certos de que os laços fraternais que desde há 
muito unem os nossos dois Partidos se reforçarão ainda 
mais; e que se desenvolverão a alargarão os laços de 
solidariedade e fraternidade entre o povo cubano e o povo 
português, a cooperação multilateral e a amizade entre Cuba 
socialista e o novo Portugal democrático. 

Viva o 1.° Congresso do Partido Comunista de Cuba! 
Viva a amizade entre o Partido Comunista Português e o 

Partido Comunista de Cuba! 
Viva a amizade entre o povo português e o povo cubano! 
Viva o internacionalismo proletário! 

O Comité Central do Partido Comunista Português 

O Ministério do Trabalho utiliza a violência policial armada 

para encerrar o Sindicato Vertical dos Trabalhadores da 

Indústria e Comércio Farmacêuticos e, em nome da 

«legalidade democrática», impede a participação nas 

eleições de doze mil trabalhadores 

No passado dia 19, porordem do 
IVlinistério do Trabalho, sob autori- 
zação do Conselho de Ministros, 
forças policiais armadas de G-3 
encerraram e selaram as instala- 
ções do Sindicato Vertical dos Tra- 
balhadores da Indústria e Comér- 
cio Farmacêuticos do distrito de 
Lisboa, o mesmo ocorrendo nas 
delegações de Coimbra e Porto, 
neste caso com desconhecimento 
da delegação local do M T . Esta 
acção conduzida nas vésperas das 
eleições para a direcção deste 
Sindicato, que resultou da fusão de 
vários sindicatos, entre os quais os 
dos ajudantes de farmácia, farma- 
cêuticos e propaganda médica, le- 
vantou uma veemente onda de 
protestos entre a massa associa- 
tiva. 

Segundo a nota oficiosa do 
Ministério do Trabalho, tal decisão 
teria sido tomada com o objectivo 
de mover um inquérito «aos acon- 
tecimentos anómalos verificados 
naquele sindicato desde a sua 
constituição». Os argumentos que 
servem de justificação ã tomada de 
posição do Ministério do Trabalho, 
na sua nota oficiosa, são curiosa- 
mente coincidentes com os moti- 
vos de «ilegalidade» apontados 
nesse mesmo dia, na T V. pela lista 
B, resultante da aliança MRPP e 
PS, que em Julho passado havia 
ganho as eleições para a direcção 
deste Sindicato, utilizando proces- 
sos denunciados como fraudulen- 
tos que motivaram uma impug- 
nação de vários associados, judi- 
cialmente em curso. 

Em face das irregularidades que- 
serviram de causa ã impugnãção 
do acto eleitoral de Junho passado, 
com o acordo da Policia Militar, 
COPCON e Ministério do Trabalho 
de então, a lista impugnada não 
tomou posse, por decisão dos tra- 
balhadores, naturalmente, nada 
confiantes numa lista que obtém 
vitória por métodos considerados 
sobejamente praticados entre nós 
durante quase meio,século de «le- 
galidade» fascista. É a esta legali- 
dade que o Ministério do Trabalho 
vem recorrer quando afirma que: 
«De acordo com a lei, a lista eleita 
(B) deveria ter tomado posse e 
entrado em imediato exercício de 
funções apesarda impugnação». A 
lista B preferiu, no entanto, recorrer 
à força e assim após uma manifes- 
tação, instalou-se na sede do Sin- 
dicato numa ocupação de seis 
dias, os quais foram interrompidos 
por acção da Comissão Instalado- 
ra, formada até que eleições verifi- 
cadas sem irregularidades vies- 
sem repor a legalidade do acto 
eleitoral. Expulsa do Sindicato, a 
lista B desencadeou então um pro- 
cesso de congelamento das quo- 
tas do Sindicato com o fim de 
mover dificuldades ã Comissão 
Instaladora. É também utilizando o 
argumento de que três mil associa- 
dos não se encontravam em condi- 
ções de votar que o Ministério do 
Trabalho vem, pela força policial, 
repor a «legalidade», «esquecen- 
do-se» que foram estes três mil 
sócios, correspondentes a 17 em- 
presas. que deixaram de pagar 
quota «como forma de luta». 

Outro argumento utilizado ba- 
seia-se no facto das eleições mar- 
cadas para o dia 20 terem resulta- 
do«do adiamento arbitrário de uma 
decisão da assembleia geral do 
Sindicato que tinha marcado para o 
dia 15». Onde não se verificam 
protestos dos associados mais in- 

teressados em assegurar as condi- 
ções de legalidade do acto eleitoral 
do que em respeitar uma data, o 
Ministério do Trabalho vem, de 
lança em riste, defender interesses 
que lhes foram manifestos 
«através das mais variadas formas 
(abaixo-assinados, telegramas, 
exposições etc.) por inúmeros tra- 
balhadores farmacêuticos» claro 
que o Ministério do Trabalho não 
contabiliza os «inúmeros». Talvez 
que estes sejam uma parcela, ou 
mesmo a totalidade (se quisermos 
ser optimistas) dos tais três mil 
que, por decisão «livre» deixaram 
de pagar quota. 

Independentemente do facto de 
constituir uma flagrante «ingenui- 
dade» o apontar-se com telegra- 
mas e abaixo-assinados (verificou- 
se se as assinaturas correspon- 
diam a sócios e se estes haviam 

dado o seu consentimento para tal 
tomada de posição?) Para justificar 
uma acção de violência sobre um 
sindicato, permanece a realidade 
dos restantes nove mil sócios do 
Sindicato, que se encontravam em 
condições de participar no acto 
eleitoral, terem sido impedidos de o 
fazer. As maiorias defendidas pelo 
Ministério do Trabalho são, efecti- 
vamente, cada vez mais minori- 
tárias... Mas que importa isso se a 
lista B (MRPP e PS) se livrou assim 
de um confronto eleitoral para o 
qual, em situação de legalidade, 
não tinha força como demonstra o 
seu reduzido grupo de contestação 
apresentado nas assembleias? 
Daí se compreende que, tal como 
denuncia um comunicado da Co- 
missão Instaladora do Sindicato «a 
apoiar esta acção estavam alguns 
indivíduos, felizmente poucos, que 

ostentavam orgulhosamente auto- 
colantes da lista B. A paralizaçâo 
do nosso Sindicato é de há muito o 
objectivo dos patrões e de um 
grupo reduzido de privilegiados da 
indústria e do comércio farmacêuti- 
cos». Este objectivo acaba de ser 
parcialmente alcançado com a to- 
mada pela força policial armada do 
Sindicato, numa nítida protecção 
da lista B (MRPP e PS) que se diz 
«Por um Sindicato de base» contra 
a lista A «Unir os explorados e 
democratizar o Sindicato». Mas se 
de facto estes exploradores se uni- 
rem contra os privilegiados e con- 
tra os patrões, esta parcial «vitória» 
da violência armada, resultará uma 
estrondosa vitória da unidade da 
classe em luta por um Sindicato 
democrático em que a voz dos 
trabalhadores seja a única força 
decisiva. 

Konstantin Zarodov e Ib Norlund 
Colecção «Problemas da Paz e do Socialismo», n.' 15 

«A doutrina de Marx é omnipotente 
porque é justa» LENINE 

com o socialismo não con- 
cordamos». Tais eram os 
preconceitos e obscurantis- 
mo legados pela ditadura. 

Nós, portugueses e co- 
munistas compreendemos 
bem isto... 

A GREVE DOS LIVREIROS 

SUSPENSA TEMPORARIAMENTE 

Por decisão do plenário dos Trabalhadores 

Livreiros de Lisboa fica suspensa até 5 de 

Janeiro a greve geral, cuja adesão se cifrou em 

95% - 

Suspensa temporariamente até 
o dia 5 de Janeiro para a zona de 
Lisboa, a greve geral dos trabalha- 
dores do sector de Livrarias e 
Edições, Fotografia Artes Gráficas 
e Actividades Publicitárias, saldou- 
se num nível de adesão de cerca 
de 95%. Apenas as empresas que 
se encontram em autogestão e as 
pequenas empresas que não pos- 
suem empregados abriram nor- 
malmente no período de 15 a 23 de 
Dezembro em Lisboa, e de dia 17 
ao dia 20 no Porto. 

Na base do conflito enconlra-se 
o facto de 42 empresas se terem 
recusado a cumprir as tabelas sa- 
lariais do CCT publicado, por por- 
taria, no Boletim do Ministério do 
Trabalho de 22 de Outubro. O 
fundamento desta contestação da 
entídàdê patronal'foiproporciona- 
do espantosamente (ou talvez 
rfãoy. pêlo pfóprib fékfb da portaria, 
concretamente pela Base III, em 
que o Ministério do Trabalho lem- 
bra às entidades patronais que «As 
disposições do contrato colectivo 
de trabalho publicado em anexo, 
deverão ser entendidas sem 
prejuízo do disposto no Decreto- 
Lei 292/75, de 16 de Junho».Re- 
cordamos que o Decreto-Lei 
292/75 obriga a uma prévia defi- 
nição da massa salarial atribuível, 
isto é, à verificação da medida em 
que os sectores em causa compor- 
tam aumentos salariais. 

No entanto, na regulamentação 
colectiva desde Junho até à actua- 
lidade, não aparecem referências 
ao 292/75 e só no caso dos Livrei- 
ros o Ministério do Trabalho achou 
por bem recordar este meio «legal» 
dando assim cobertura à violação 
do CCT por parte da entidade 
patronal. 

Por outro lado, não cabem res- 
ponsabilidades aos trabalhadores 
das deficiências cada vez mais 
visíveis da actividade do Ministério 

do Trabalho. Com efeito, se este 
retirou o CCT para «revisão», atra- 
sando consideravelmente a sua 
publicação, porque não procedeu, 
como era sua obrigação legal, a um 
estudo do sector, verificando qual a 
massa salarial atribuível? Note-se, 
também, que os trabalhadores são 
os primeiros a reconhecer que 
algumas empresas se debatem 
com sérias dificuldades de ordem 
económica e, nestes casos con- 
cretos, estão dispostos a «organi- 
zados nas suas comissões e com o 
acordo dos sindicatos, aplicarem o 
controlo da produção e, consoante 
a situação da empresa, poder vir a 
estabelecer salários inferiores». 
Esta cláusula encontra-se, aliás, 
prevista no próprio contrato. 

O Ministério do Trabalho, na 
sequência da luta dos trabalhado- 
res, tomou posição em que as 
entidades patronais «são solicita- 
das a dar cumprimento à nova 
tabela salarial até finalização do 
referido estudo e eventual renego- 
ciação. Se as suas conclusões o 
aconselharem. Entretanto, apenas 
ficam suspensos até aquele mo- 
mento as cláusulas referentes a 
dotações mínimas, promoções au- 
tomáticas, diuturnidades e paga- 
mentos retroactivos». 

Esta posição foi aceite, ainda 
que com reservas, pelos trabalha- 
dores livreiros do Porto que reto- 
maram a actividade no dia 20. O 
mesmo não sucedeu em Lisboa, 
cujo retomo temporário ao trabalho 
foi decidido em plenário da classe 
no passado dia 22. Neste mesmo 
plenário, concordou-se, unanine- 
mente em que: os dias da greve 
serão obrigatoriamente pagos pelo 
patronato, pois «ele é o único 
responsável por ela»; a aplicação 
do controle de produção nas em- 
presas onde seja possível aplicá-lo 
e aceitar o estudo do sector mas 
unicamente com o objectivo de 

reconversão e não de rénego- 
ciação do Contrato já publicado. 
Os trabalhadores decidiram ainda 
que o Ministério do Trabalho deve 
retirar a Base III da portaria e 
considerar aplicado o Decreto-Lei 
292/75. 

MAIS UMA VEZ 
A FORÇA 

DAS ARMAS 
CONTRA OS 

TRABALHADORES 

Entretanto a actuação da PSP, 
no Porto, nos passados dia 17 e 18, 
contra os trabalhadores livreiros 
tem sido objecto'de viva indig- 
nação, exiginjo-se a abertura de 
um inquérito aos acontecimentos. 
Os trabalhadores livreiros têm 
aprovado diversas moções em que 
se «denúncia a selvática carga 
levada a cabo pela polícia coman- 
dada pelo majorMota Freitas sobre 
os nossos camaradas concentra- 
dos ordeiramente junto do Gover- 
no Civil, resultando 20 feridos, acto 
que constitui um gravíssimo aten- 
tado às mais elementares liberda- 
des políticas e sindicais e «exigido 
o castigo dos responsáveis». 

Regressando ao tom hipócrita 
em que a falsidade e a calúnia 
eram os ingredientes com que se 
enganava a opinião pública, o Go- 
verno Civil do Porto emitiu um 
comunicado sobre os aconteci- 
mentos em que declara que: «É 
falso que durante o dia 17 tenha 
havido por parte da Policia de 
Segurança Pública qualquer re- 
pressão selvática contra os pique- 
tes de greve...» É de perguntar 
como e de que maneira resultaram 
da repressão «não selvática» 20 
trabalhadores feridos... 

Novidades das Edições Avante! 

VITALIDADE 

E ACTUALIDADE 

DO MARXISMO-LENINISMO 

CENTRO DE TRABALHO EM SANTOS-O-VELHO 

Com a presença do camarada José Magro, membro 
do CC, efectuou-se no sábado passado a inauguração 
das instalações do Centro de Trabalho de Santos-o- 
Velho do PCP. 

A jornada de confraternização levou ao Largo de 
Santos, número 13-2.° Direito, em Lisboa, grande 
número de militantes comunistas, muitos dos quais, 
anteriormente, tinham dado o seu esforço para arranja- 
rem e decorarem as salas do prédio onde, a partir de 
agora, funciona mais um Centro de Trabalho do PCP. 

As instalações, onde estava patente uma exposição 
fotográfica sobre manifestações e outras iniciativas do 
nosso Partido, da UEC e da UJC, foram franqueadas 
aos militantes cerca das 16 horas e, pouco depois, 
procedia-se a uma sessão inaugural informal com a 
presença do camarada José Magro. Um autocolante 
assmalava a inauguração do Centro de Trabalho. 

À noite, realizou-se na Sociedade Guilherme Cos- 
soul uma sessão de esclarecimento em que participou 
o camarada Francisco Miguel, membro do CC, o qual 
abordou principalmente a situação política, respon- 
dendo no final às perguntas que lhe foram dirigidas. 

A terminar e de acordo com as iniciativas progra- 
madas para a inauguração do novo Centro de Trabalho 
seguiu-se uma sessão de canto livre em que actuaram, 
entre outros, José Jorge Letria, o conjunto Intróito e 
José Viana. 
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Em toda a história da Humanidade, nenhuma teoria, nenhuma concepção 
do mundo, teve tão rápida difusão nem teve sobre o desenvolvimento social 
uma influência tão profunda como o marxismo-leninismo É por ele que se 
guiam os países da comunidade socialista, os partidos comunistas e 
operários, os destacamentos mais avançados do movimento de libertação 
nacional. Mil vezes a burguesia declarou que o marxismo-leninismo estava 
ultrapassado; mas os seus próprios esforços para o combater provam a força 
crescente da teoria revolucionária do proletariado. Após cada revolução 
socialista, a burguesia tenta explicá-la por quaisquer «condições especiais», 
e assegura que não é possível noutros países; mas os fados provam que a 
razão pertence ao marxismo-leninismo, que afirma a inevitalidade histórica 
da queda do capitalismo e da construção do socialismo e do comunismo. 

Nesta brochura, Konstantin Zarodov, doutor em Ciências Históricas e 
director da Revista Internacional, e Ib Norlund, membro do Comité Executivo 
e do secretariado do Comité Central do Partido Comunista da Dinamarca, 
refutam os ataques dos ideólogos burgueses e explicam as razões da 
Vitalidade e Actualidade do Marxismo-Leninismo. 
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A VONTADE POPULAR 

Em resposta à afirmação do Ministério da Administração 
Interna, segundo o qual «as comissões de moradores estão à 
margem da lei», o deputado do PCP na Assembleia Constituinte, 
camarada Herculano de Carvalho, interviu de forma clara e 
objectiva, explicando pormenorizadamente aos restantes deputa-' 
dos de S. Bento, a forma como funcionam as comissões de 
moradores e a importância que representam no seio do processo 
revolucionário. 

«... A nossa intervenção não pretende criar polémicas ou 
provocar conflitos com aqueles cujas ideias sobre a orga- 
nização popular de base, não coincidem com as ideias que o 
PCP tem, sobre esta importante frente de luta. Pretende-se 
com tal intervenção dizer ao Governo aquilo que era sua 
obrigação conhecer e por outro lado prestar homenagem aos 
homens e mulheres portugueses, comunistas, socialistas e 
democratas com ou sem partido poiítíco que, nas comissões 
de moradores ou em outras organizações populares unitárias 
têm empenhado o seu saber e os seus esforços de forma 
desinteressada em favor da colectividade a que pertencem, 
numa tarefa eminentemente patriótica. 

O parecer emitido pelo Ministério da Administração Inter- 
na vem cercear a possibilidade de intervenção dos trabalha- 
dores e do povo em geral no processo revolucionário. O 
manifesto disparate de transformar as comissões de morado- 
res ém associações de moradores, além de revelar uma falta 
notável de realismo e um desconhecimento profundo do que 
são as comissões de moradores iria provocar o seu desapare- 
cimento e a desmobilização de largos sectores que, aglutina- 
dos à volta das suas comissões, têm realizado as tarefas que 
ao Estado incumbia realizar mas que não tem a capacidade de 
concretizar. 

Transformar as comissões de moradores em associações 
de moradores é retirar àquelas todas as potencialidades que 
lhes advém das qualidades que as caracterizam. Transformar 
uma comissão de moradores numa associação de moradores 
é retirar àquelas organizações populares, a capacidade de 
intervir como actualmente intervêm na resolução de uma 
larga gama de problemas distintos, cuja competência tem 
cabido aos órgãos tradicionais de administração local e que 
estes têm descentralizado para maior eficácia na sua re- 
solução e para uma maior correspondência entre os anseios 
populares e as tarefas a desenvolver...» 

Mais adiante, o deputado comunista, referiria ainda: «... É 
preciso sair do gabinete, deixar a caneta na gaveta e vir para a 
rua ver como é, saber o que são as comissões de moradores, 
conhecer o seu trabalho, assistir às suas reuniões. 

Mas o que duvidamos é que o próprio argumento (ou seja a 
«justificação» que o MAI apresenta sobre a democraticidade 
relativamente às condições em que foram eleitas as respecti- 
vas comissões) seja honestamente apresentado; o quê está 
por detrás do parecer é espartilhar para matar o movimento 
organizado do povo português nas suas comissões de 
moradores e nas Assembleias Populares...» 

«O FASCISMO 
NÃO SE DEMOCRATIZA» 

Segundo o camarada Herculano de Carvalho «seria um grave 
erro pegar nas velhas estruturas da velha administração local 
como nos chegaram do Estado fasciáta e pensar que as 
democratizámos apenas porque as fizemos eleger por sufrá- 
gio directo e universal». 

Os municípios, as juntas de freguesia e outros organis- 
mos vindos do fascismo têm que ser reestruturados; para 
uma ampla convivência democrática é extremamente necess- 
ário que esses organismos sejam dirigidos por representan- 
tes dos órgãos de vontade popular, sem destruir radicalmente 
as estruturas tradicionais. 

«... São necessárias estruturas de administração local 
onde as massas populares estejam efectivamente represen- 
tadas e nas quais participem viva e activamente, não só na 
discussão e resolução dos problemas que lhes estão mais 
próximos mas em todos os problemas da vida nacional...» 

«... Após quase dois anos de gestão democrática e popular 
em algumas zonas do país, os comunistas e outros lutadores 
antifascistas que substituíram os quadros corruptos do 
regime fascista em muitas câmaras municipais, juntas de 
freguesia e governos civis, por muito que isso tivesse 
custado ao deputado Galvão de Melo, que os preferiria lançar 
ao mar com a mesma previsível intenção qúe levou o 
criminoso Pinochet a assassinar mlihares de democratas 
chilenos, dizia eu, esses homens gestores de autarquias são 
hoje os mais habilitados para confirmar que também não 
basta a sua dedicação, a sua firmeza, a sua moral e espírito 
revolucionário, que não lhes basta a sua qualidade de 
homens e mulheres do povo e o seu empenho na recons- , 
trução nacional para levar por diante a sus tarefa...» 

«... As comissões de moradores, Sr. Presidente e srs. 
deputados, não estão à margem da lei; as comissões de 
moradores que constroem estradas, que colocam esgotos 
nos bairros de barracas, que removem lixeiras, que cons- 
troem pontes, escolas, creches e jardins de infância, que 
administram equipamentos colectivos, que elaboram cader- 
nos de necessidades, não estão à margem da lei. 

As comissões de moradores que procuram soluções para 
probiemas de habitação e outros problemas que com ela se 
relacionam, tais comó: especulações de rendas, questões de 
arrendamento, casas devolutas, etc., não estão à margem da 
lei. 

As comissões de moradores que conseguiram conquistar 
para a sua aideia uma farmácia, um lavadouro, um telefone, 
não estão à margem da lei. 

E são milhares os casos por esse país fora que deverão 
merecer o respeito de todos aqueles cuja obrigação é 
construir um novo país. Muitos directores gerais, muitos 
secretários de estado e ministros não teriam perdido nada em 
frequentar a Escoia de Aprendizagem que têm sido as 
comissões de moradores. 

O que é preciso ê que existam normas que reconheçam a 
legitimidade que as populações já deram às suas comissões. 
E assim se tem feito. Em muitos concelhos do nosso país, as 
autarquias locais, melhor, as câmaras municipais com repre- 
sentantes das comissões de moradores e assembleias popu- 
lares, já defin.iram os termos da regulamentação das organi- 
zações democráticas de base, designadamente as CM, de 
molde a garantir às populações da legitimidade desses 
organismos de base antes de os considerarem como repre- 
sentantes dessas populações...» 

Para terminar a sua alocução, o camarada Herculano de 
Carvalho, apresentou aos deputados o exemplo flagrante de toda 
a problemática que envolve a actividade das comissões de 
moradores. 

Ao escolher o concelho de Sintra, este deputado comunista, 
fundamentou-se em duas razões: a primeira assenta na diversi- 
dade polítíco-social, geográfica e pela consequente actividade 
profissional diversificada dos seus habitantes além das desigual- 
dades verificadas entre as zonas urbana, rural e as degradadas 
(bairros da lata e clandestinos). A segunda baseta-se no facto de 
este concelho (Sintra) ter sido visitado recentemente pelo Gover- 
nador Civil de Lisboa, que muito útil seria transmitir ao MAI a 
experiência que colheu no contacto com as autarquias, as 
comissões de moradores, as assembleias populares, a legitimida- 
de das mesmas, as relações unitárias entre os trabalhadores do 
concelho e as suas realizações concretas. 

«... A circunscrição concelhia abarca cerca de 350000 
munícipes eéa mais extensa do distrito de Lisboa—340 km2. 
Nela está implantado um número extremamente elevado de 
localidades adstritas a 13 freguesias ligadas por uma rede de 
estradas e caminhos obviamente extensa. 13 Juntas de 
Freguesia sem fundos, sem pessoal, sem instalações ade- 
quadas, não dispondo de meios técnicos para a solução dos 
problemas mais comezinhos. 

Estão constituídas quase duas centenas de comissões de 
moradores. ...» 

«... A Câmara mal dispõe de dinheiro para pagar aos seus 
trabalhadpres. Ainda há poucos meses o déficit orçamental 
era de cerca de 60000 contos. Há falta de escolas, de meios de 
transportes, estradas e caminhos, redes de esgotos, etc., não 
falando já de creches, centros recreativos e culturais. 

Perante a dramática situação de um concelho que não é 
mais dramática que a de um país inteiro, sobretudo das zonas 
afastadas dos centros urbanos, a sua população organizada 
nas autodenominadas comissões de moradores, conforme 
terminologia do parecer do MAI, deitou mãos à obra na 
reconstrução da sua terra, num grande esforço colectivo, 
lutando simultaneamente contra os caciques fascistas que a 
destruíram e teimam na destruição, impulsionados por 
muitos que consciente ou inconscientemente lhes facilitam a 
tarefa. 

Mas passemos a citar exemplos: Rio de Cões e Ribeira do 
Rio de Cões, duas aldeias sem acessos, cuja população deu 
para a construção de estradas cerca de mil dias de trabalho. 
Pernigem — caso similar com cerca de quinhentos dias de 
trabalho gratuito. Areias — pequena aldeia onde a população 
abriu todas as valas para a distribuição de água numa 
extensão de cerca de dois quilómetros...» 

E, muitas outras localidades foram enunciadas por este 
deputado (Alvarinhos, Barreiro, Janas, Nafarros, Anços, Covas de 
Ferro, Vale de Cabos, Freguesia de Colares e ainda outras) ao 
longo do seu importante relatório, que constitui um documento 
básico para uma consciencialização dos que, realmente, se 
interessam em acompanhar de perto a luta das massas trabalha- 
doras unidas em prol dos mesmos objectivos: o progresso social e 
melhores condições de vida. 
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ASSEMBLEIA POPULAR DA T. ZONA 

As massas populares, única força motriz capaz de fazer avançar o 

processo revolucionário, entraram neste último domingo com a 

realização da Assembleia Popular da 7.® Zona de Lisboa, em intensa 

actividade 

  ... . 

Proletários de todos os países: UNI-VOS! PCP 

socialistas e do Terceiro Mundo, 
foram também encaradas pelos 
membros presentes nos trabalhos 
desta secção, sem nunca esque- 
cer os intentos neocapitalistas e 
imperialistas da burguesia, agru- 
pada em Portugal nos partidos da 
contra-revolução. 

O Ministério do Trabalho, 
também denominado, presente- 
mente das Corporações ou do Inte- 
rior, não só pelas suas decisões e 
actividade anti-operárias mas 
também pelos seus métodos de 
repressão (usando a GNR e PSP) 
contra trabalhadores, mereceu 
uma referência de repúdio. 

Entretanto, em face da actual 
situação político^militar (com a di- 
reita a fazer-se notar em todos os 
sectores da vida nacional), do 
plano económico de emergência 
do VI Governo que faz recair sobre 
as classes trabalhadoras mais 
desfavorecidas o peso do aumento 
do custo de vida e de medidas 
como a do congelamento dos con- 
tratos colectivos que vai contra os 
interesses dos trabalhadores nas 
suas lutas reivindicativas contra o 
capitalismo e a burguesia, concluí- 
ram os membros desta secção: 
«Devem os trabalhadores mobiii- 
zar-se para um reforço da sua 
organização para que não percam> 
as conquistas alcançadas e o 
avanço do processo revolucionário 
rumo ao Socialismo e não permitir 
a recuperação capitalista. 

«A crise económica não é culpa 
dos trabalhadores pelo que qual- 
quer plano económico não pode 
fazer pagar às massas trabalhado- 
ras a crise económica criada pela 
burguesia. 

«Deve ser revogada imediata- 
mente a lei anti-operária que 
congela a contratação colectiva e 
não devem os trabalhadores deixar 
que outros trabalhadores sofram a 
repressão por parte das forças 
burguesas exploradoras...» 

«... O controle operário da pro- 
dução, para além de ser uma res- 
posta imediata a todas as tentati- 
vas de sabotagem ao desemprego 
e criar condições para a satisfação 
dos interesses dos trabalhadores, 
permitirá a familiarização com os 
problemas da economia e gestão 
com vista à tornada do poder 
económico e político pelos trabal- 
hadores...» 

Este grupo de trabalho, discutiu 

ainda vários pontos referentes às 
nacionalizações como arma que 
tem de ser bem aproveitada e 
defendida pelas classes labo- 
riosas. 

Foi, também, aprovada uma 
moção em que se alerta para uma 
próxima agudização da iuta que os 
trabalhadores das cadeias de su- 
permercados Pão de Açúcar, AC 
Santos e Nutripol terão de enfren- 
tar, pelo que se apela desde já para 
uma efectiva solidariedade das co- 
missões de trabalhadores, em prol 
da salvaguarda dum trabalho «já 
feito e que representa conquistas 
alcançadas para o bem nacional». 

SAÚDE E 
ASSISTÊNCIA 

SOCIAL 

Na secção de Saúde e Assistên- 
cia Social, para além das pro- 
postas aprovadas, ficou constituí- 
da uma pró-Coordenadora com 
elementos da Sacor, Syres, 
Baptista Russo e dos bairros Oli- 
vais-Sul (Zona Poente e Zona 
Centro), Vale Formoso e Olivais 
Norte, com o objectivo de levar à 
realização de um Plenário de Gru- 
pos de Saúde das Comissões de 
Trabalhadores e das comissões de 
moradores da 7.3 Zona para prepa- 
rar os trabalhos no campo da 
Saúde, Higiene e Assistência So- 
cial da próxima Assembleia 
Popular. 

Esta secção debateu durante 
todo o dia problemas relacionados 
com a total deficiência das infra- 
estruturas médico-sanitárias do 
aparelho de Estado e a inexis- 
tência de um planeamento de for- 
mação de especialidades profis- 
sionais. 

Após várias considerações, em 
que figuraram também questões 
inerentes à exploração pelas em- 
presas ligadas à indústria de medi- 
camentos e a forma como funcio- 
nam as clinicas particulares onde 
só as camadâs mais favorecidas 
podem dar entrada, o Grupo da 
Secção B (Saúde e Assistência 
Social) concfuíu da necessidade 
de uma política nacional de as- 
sistência social levando à criação 
de um Serviço Nacional de Saúde 
que corresponda às necessidades 
de todos os portugueses em geral 

e das classes trabalhadoras em 
especial, o que forçosamente im- 
plicará na socialização da medici- 
na e que passará pelas nacionali- 
zações das clínicas particulares e 
da indústria farmacêutica, sob con- 
trole dos trabalhadores. 

Foram ainda aprovadas mais 
três propostas. A primeira referen- 
te à exigência do imediato acaba- 
mento das obras do Infantário Po- 
pular dos Olivais, as quais se en- 
contram paradas há cerca de um 
ano em adiantada fase de acaba- 
mento e, caso não seja dado segui- 
mento às obras do Infantário, os 
subscritores desta proposta irão 
encetar uma ampla campanha de 
esclarecimento acerca das res- 
ponsabilidades que caberão à 
firma construtora ou ao IOS - 
Comissão de Equipamentos Co- 
lectivos peia não ultimação da em- 
preitada; a segunda, relacionada 
com a constituição de um Grupo de 
Trabalho de Creches e Infantários 
que agregue todos os grupos de 
trabalho sobre o mesmo assunto, 
em cada uma das freguesias dos 
Olivais, Marvila e Beato e que 
passará a reunir semanalmente., 

A última proposta baseia-se num 
trabalho de dinamização que irá 
ser encetado pelos diferentes gru- 
pos de Trabalho de Saúde e As- 
sistência em estreita cooperação 
com elementos das comissões de 
moradores bem como por traba- 
lhadores da Saúde. 

HABITAÇÃO, 
URBANIZAÇÃO 
TRANSPORTES 

«A secção de habitação, urbani- 
zação e transportes, reunida em 
Secção de Trabalho na Assem- 
bleia Popular da 7.a Zona (Olivais, 
Marvila e Beato), debatem proble- 
mas relativos aos bairros degra- 
dados». 

«Tendo presente as manobras 
que a reacção capitalista tem 
tentado levar a cabo e cujo fim é 
sem dúvida dificultar ou mesmo 
impedir a organização dos mora- 
dores, e constatada que foi a firme 
disposição da Comissão de Mora- 
dores da Ouinta de S. Corrélio, de 
levar a sua luta pela defesa dos 
interesses dos moradores até ao 
fim, numa demonstração clara de 

REFORMA A6RARIA-ALV0 DO FASCISMO 
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A defesa da Reforma Agrária constitui uma 

das frentes de combate contra a reacção e o 

fascismo 

consciência politica ante as falsas 
promessas do reaccionário Gou- 
veia, que pretende enganar os 
trabalhadores, prometendo-lhes 
em troca de desistirem da sua luta, 
noventa fogos completamente 
«dados», e as posições ambíguas 
e objectivamente contra-revolu- 
cionárias, tomadas pela Câmara 
Municipal de Lisboa, manifesta a 
sua solidariedade activa à luta dos 
moradores do referido bairro». 

«Manifesta ainda o seu total 
apoio a todas as organizações aqui 
presentes, tais como as Comis- 
sões de Moradores do Bairro do 
Relógio e outras na sua luta pela 
conquista duma habitação digna.» 

Este o conteúdo de uma moção 
aprovada pelo povo trabalhador, 
presente nesta secção, e que, tal 
como muitas outras moções apro- 
vadas ao longo da extensa se- 
quência dos trabalhos, reflecte a 
disposição das massas trabalha- 
doras em avançarem, na unidade, 
contra as manobras da reacção e 
edificarem a sociedade onde os 
exploradores não tenham cabi- 
mento. 

Foram, ainda, elaboradas pro- 
postas e moções referentes ao 
apoio a dar aos tribunais populares 
e às ocúpações de casas, quando 
estas se registarem com o devido 
consentimento do órgão de vonta- 
de popular local, sem desobedece- 
rem. portanto, às elementares re- 
gras democráticas evidenciadas 
na maioria das ocupações feitas 
até agora. 

Foi também aprovada uma 
moção de âmbito geral em que os 
presentes no Plenário final se soli- 
darizam com os militares presos no 
25 de Novembro e exigem a sua 
imediata libertação, ao mesmo 
tempo que condenam a atitude 
tomada pelo Governo ao sanear 
funcionários da RTP e EN, plena- 
mente integrados no processo re- 
volucionário, apoiando incondicio- 
nalmente a justa luta por eles 
travada em prol da liberdade de 
expressão e direito ao trabalho. 

ENSINO E 
ACTIVIDADES 
CULTURAIS 

Os membros presentes nesta 
secção elaboraram várias moções 
de muito interesse como base para 
um possível arranque não só na 
construção de escolas, creches e 
infantários (numa estreita colabo- 
ração entre o Sindicato da Cons- 
trução Civil e oúttos sindicatos, 
moradores, operários e Sindicato 
dos Professores), mas também de 
bibliotecas, órgãos de informação 
popular, folhas culturais e centros 
de convívio nos bairros. 

Entre outros pontos foi focado o 
problema do Ensino Particular e 
Ensino Oficial. 

A Coordenadora Mista da As- 
sembleia Popular ficou ainda en- 
carregada de, através das comis- 
sões de trabalhadores, de pro- 
spectar quais os operários que 
estão interessados em se tomarem 
alfabetizadores e de promover cur- 
sos na zona. Idêntica missão irá 
ser empreendida pelas comissões 
de moradores. 

Fábricas, colectividades e esco- 
las serão, num futuro próximo, 
numerosos centros de alfabe- 
tização. 

O Instituto Superior de Enge- 
nharia de Lisboa apresentou nesta 
secção um conjunto de teses em 
que apoiam: 

1.°) A necessidade da ligação 
do ensino à produção, que poderá 
passar pela ligação entre a Asso- 
ciação, Comissões de Curso ou 
Comissões Pedagógicas com as 
Comissões de Trabalhadores ou 
Comissões de Controle Operário 
ou mesmo através dos Secretaria- 
dos das Assembleias Populares, 
para possibilitar, visitas de estudo, 
explicação de certas matérias nas 
fábricas, pois só assim o estudante 
terá a verdadeira noção das reali- 
dades e se formará um bom 
técnico e debates entre estudantes 
e trabalhadores. 

2°) A intervenção dos trabal- 
hadores de forma organizada, na 
definição da política global de ensi- 
no e também nos problemas 
específicos das escolas, dos diver- 
sos graus da zona. 

3.°) A necessidade duma //. 
gação entre a Associação de estu- 
dantes, órgão representativo dos 
estudantes, e a Assembleia Popu- 
lar, com o fim de os mobilizar para 
que, em unidade com os trabalha- 
dores, se integrem em todas as 
jornadas de luta que se ponham no 
desenvolvimento do processo poli- 
tico português. 

Os promotores destas teses re- 
feriram-se, também, ao potencial 
que o Instituto pode pôr à dispo- 
sição dos órgãos de vontade popu- 
lar nomeadamente: salas, aparel- 
hos técnicos, equipamento de- 
sportivo e posto médico. 

Factor essencial para uma cultu- 
ra verdadeiramente popular, a 
aliança entre estudantes e traba- 
lhadores foi o binómio que levan- 
tou, por parte das organizações 
populares presentes nesta secção 
de trabalho, o mais vivo interesse 
que veio a culminar numa firme 
determinação de estudantes e 
operários trilharem, na unidade, o 
caminho da Revolução. 

ASSOCIAÇÕES 
POPULARES 

Nesta secção foi tratado o pro- 
blema da organização popular, 
fundamentada na estruturação de 
comissões de trabalhadores e mo- 
radores como órgãos unitários in- 
dependentes criados para uma 
ampla movimentação e mobili- 
zação do povo trabalhador com o 
objectivo de defenderem as popu- 
lações e a Revolução. 

Através dos seus órgãos uni- 
tários, os trabalhadores e morado- 
res devem estabelecer uma ampla 
frente anti-fascista, lutando contra 
a repressão, contra as prisões de 
militares e civis progressistas apoi- 
ando e desenvolvendo acções de 
solidariedade e de protesto contra 
as prisões e perseguição dos revo- 
lucionários ao mesmo tempo que 
devem lutar contra a reacção e o 
perigo do regresso do fascismo. 

É também indispensável uma 
estreita ligação das CT e CM e 
outros órgãos populares, e através 
delas ou dos órgãos intermédios 
ou venha a criar e incentivar a 
actividade das CT e CM dinami- 
zando-as e criando outras onde 
ainda não existam. 

OS PEQUENOS 
COMERCIANTES 
TÊM UM LUGAR 
NA REVOLUÇÃO 

Os pequenos e médios comer- 
ciantes e industriais que participa- 
ram nos trabalhos da secção F 
debateram problemas tendentes à 
actual estrutura económica. 

No final da reunião elaboraram 
um resumo das suas posições 
onde sobressaía: 

a) A escala móvel de salários e a 
eliminação do congelamento dos 
mesmos; 

b) Os preços devem ser marca- 
dos na origem, já com a importân- 
cia a pagar pelo consumidor, aten- 
dendo ao lucro do comerciante, ao 
peso e à quantidade; 

c) Que para a abertura de novos 
estabelecimentos, sejam sempre 
consultados os órgãos de poder 
popular locais; 

d) A luta contra as campanhas 
de aumentos de preços sanzonais, 

e) Que seja concedido o crédito 
já prometido às pequenas e 
médias empresas, bem como às 
cooperativas a formar; 

f) Que seja posto à disposição 
destas cooperativas técnicos pata 
a planificação das mesmas, sob o 
controlo dos trabalhadores; 

g) Que o abastecimento dos 
mercados e matérias primas seja 
feito, quánto possível, directamen- 
te da cooperativa de produção à 
cooperativa de consumo, 

A Assembleia Popular da 7.a 

Zona finalizou os seus trabalhos 
com um plenário de encerramento, 
onde foram lidas todas as pro- 
postas e moções aprovadas nas 
diferentes secções e ao qual 
esteve presente, na mesa, a Co- 
missão Coordenadora Mista na 
qual figurava um representante do 
Ralis que foi fortemente ovaciona- 
do pelos presentes. 

TRABALHADORES CONTRA SUBSTITUIÇÕES 

NOS CENTROS DA REFORMA AGRÁRIA 

Operários Agrícolas do Alentejo e pequenos 

camponeses tomam posição de repúdio contra 

a substituição das Direcções dos Centros da 

Reforma Agrária, decidida pelo ministro da 

Anricultnríi 

Sob a palavra de ordem unitária 
«Avançar, Avançar, Movimento 
Popular», realizou-se no passado 
domingo nas instalações do liceu 
D. Dinis, a Assembleia'Popular da 
7.a Zona de Lisboa onde se agre- 
gam os bairros de Olivais, Man/ila e 
Beato. 

Tendo como objectivos primor- 
diais a intervenção organizada das 
massas no processo revolucioná- 
rio, o estudo e a resolução dos 
problemas locais (através de am- 
plas discussões), o esclarecimento 
das massas populares e o fortale- 
cimento e a consolidação da unida- 
de dos trabalhadores contra a ex- 
ploração capitalista, esta Assem- 
bleia, à qual aderiu em número 
significativo o povo trabalhador da 
zona, surgiu na sequência de 
vários plenários preparativos leva- 
dos a efeito na Sacor e no Ralis. 

Os trabalhos iniciaram-se logo 
de manhã com um colóquio de 
abertura, no qual se debateram a 
situação político-militar, problemas 
inerentes às normas gerais do fun- 
cionamento da Assembleia e a 
designação das secções de traba- 
lho, que abordaram os mais varia- 
dos temas respeitantes à vida quo- 
tidiana dos trabalhadores. 

Deu-se, então, inicio aum amplo 
debate de questões divididas em 
seis alíneas: a) Batalha da Econo- 
mia e Sindicalismo; b) Saúde, 
Higiéne e Assistência Social; c) 
Habitação e Urbanização, Trans- 
portes e Comunicações; d) Ensino, 
Actividades Culturais e Recreati- 
vas; e) Organização de Associa- 
ções Populares e f) Pequenos e 
Médios Industriais, Pequenos e 
Médios Comerciantes. 

Ao iongo dos diálogos movidos 
nas diferentes secções, fizeram-se 
representar os órgãos locais dos 
trabalhadores a nível de fábricas, 
empresas, moradores e colectivi- 
dades diversas aos quais se asso- 
ciaram vários especialistas dos te- 
mas em debate. 

BATALHA 
DA ECONOMIA 

E 
SINDICALISMO 

Esta secção, cujos trabalhos 
suscitaram o mais vivo interesse, 
abordou, entre outros, problemas 
respeitantes ao Controle Operário 
da produção, Poder Popular, Na- 
cionalizações, Multinacionais, For- 
mação Pfotissioriat.Verticalizaçáo 
e DesempíégffiomeC) . - . us. 

O Controle Operário foi larga- 
mente debatido, especialmente 
face ao problema do desemprego, 
apontando-se a necessidade de 
ser feita uma ampla campanha de 
esclarecimento junto dos trabalha- 
dores que têm dúvidas sobre o 
significado real de controle 
operário. 

Durante a tarde, após a discus- 
são de outros temas, foi também 
denunciada a actividade contra-re- 
volucionária do ministro do Comér- 
cio Interno, Magalhães Mota, o 
qual instigou a Comissão de Tra- 
balhadores da DGP (formada por 
fiscais deste organisrrio) a sanea- 
rem Pitaças Antunes. 

A par das questões de ordem 
económica surgiram, igualmente 
diálogos respeitantes aos proble- 
mas políticos, internos e externos 
que se encontram ligados ao nosso 
país e à Revolução. 

Perspectivas do imperialismo 
em Angola, as diferentes posições 
da Social-democracia e da esquer- 
da em relação à independência 
nacional e às relações com países 

Os graves probiemas com 
que êe cusbatem as Jantas cie 
Ffeguêsia e a denuncia dca 
obstáculos que têm sido Se- 
«c r Mrios à sua actíwíçSsde' 
quer psía Câmara Muniçipa! 
de Lisboa quer por outros 
sectores da Administração, 
foram tema da debate na reu- 
nião promovida pelo Secre- 
tariado das juntas de Fre- 
guesia dè Lisbcá, e;n que 
participaram diversos repre- 
sstttentes dos órgãos de po- 
der popular, comissões de 
trabathadoras e comissões 
às moradores. 

Oa mesa que presidiu aos 
traLzíhóS faziam parte An- 
tónio Pinho e Alfredo Henri- 
ques, membros do Secrefa- 
riado; MsnueS Candeias, do 
Sindicato dós Meíaiúrgicos; 
Portela 3antos,da Junta de 
Froguesia do S. Vico me; e 
Alfredo Sobreira, dà cómss- 
sãc de moradores de Santos- 
o-Velho. 

O presidente da comissão 
administrativa da Junta de 
Freguesia de S. Miguei 
começou por fazer uma de- 
talhada exposição dos prò- 
btemas económicos com que 
«e debate aquela autarquia 
de Affama, cujos funcioná- 
rios — se não se receber 
subsídio — não receberão 
ordenado nem o 13.° mês a 
que têm direito, 

«Não se trata de gestão 
incompetente -r- afirmou a 
dada altura —, como aiguns 
governantes pretendem fa- 
zer crer; mas sim da a Junta 
de Freguesia de S. Miguei ter 
um subsidio camarário tri- 
mcçtrs! de 11 838$00 e de a 
despesa mensal com os ven- 
cimentos dos funcionários 

A Reforma Agrária que, 
ao lado das nacionali- 
zações e das liberdades de- 
mocráticas, é uma das mais 
importantes conquistas dos 
trabalhadores, constitui, 
neste momento, um dos al- 
vos de ataque preferidos 
dos fascistas e reaccion- 
ários, de todos aqueles que 
estão empenhados em tra- 
var o desenvolvimento do 
processo revolucionário 
rumo ao socialismo e 
escancarar as portas do 
nosso País à ditadura terro- 
rista dos monopólios e dos 
latifúndios - o fascismo. 

atingir 11 650$60. Destes ca- 
sos demos conhecimento 
por escrito, em 24 de Junho, 
à administração do 1.° Bairro 
de Lisboa e, posteriormente, 
em 4 de Dezembro, ao 
próprio governador civii, em 
audiência pessoal e por es- 
crito. Até agora, porém, nada 
foi resolvido pelas chamadas 
instâncias superiores. Esta- 
belecemos todos os contac- 
tos considerados hierárqui- 
cos: só o silêncio e o desin- 
teresse nos responderam. 
Acentuamos que nenhum 
dos f uncionários da Junta de 
Freguesia de S. Miguel rece- 
be o ordenado mínimo na- 
cionat». 

QUEM TEM 
MEDO DO 

PODER 
POPULAR? 

A intervenção que se 
seguiu, do representante da 
Junta do Alto do Pina, limi- 
tou-se a reforçar o que já 
havia sido dito. Também na- 
quela freguesia o problema 
económico é aiarmante: a 
autarquia recebe um subsí- 
dio trimestral de 15 000500 e 
a despesa mensal com ven- 
cimentos é da orderti dos 
20 000$00. Até este mês, afir- 
mou o orador, equilibrando 
as coisas, consegui/nos pa- 
gar; para o mês que'vem, em 
Janeiro, não temos dinheiro 
para o ordenado dos nossos 
funcionários. 

No decorrer das diversas 
intervenções foram severa- 
mente criticadaá as recentes 
desiaraçôes do ministro da 

É neste contexto que se 
deve inserir o ataque verifi- 
cado há poucos dias, com 
tentativa de sequestro de 
representantes dos traba- 
lhadores, em Canhestros. 

Decorria um plenário dos 
trabalhadores agrícolas de 
Canhestros quando irrom- 
peram, pela sala, provoca- 
dores e lacaios de latifun- 
diários de Ferreira do Alen- 
tejo, num bando de cerca de 
50 fascistas. 

Insultando e ameaçando 
os presentes, tentando se- 
questrar os delegados sin- 
dicais, os do grupelho mo- 

Administração Interna, con- 
sideradas «propositadamen- 
te partidárias, divisionístas e 
confusionistas». Chamou-se 
também a atenção para a 
necessidade de uma acção 
conjunta das várias Juntas 
de Freguesia, a braços com 
idênticos probiemas, e su- 
blinhando o perigo que cor- 
reriam as popuiaçõas st as 
comissões administrativas, 
democraticamente eleitas, 
fossem obrigadas a abando- 
nar as suas funções. 

«A sabotagem ao poder 
popular tem de ser denuncia- 
da» —< alirmou-se a dado 
passo, tendo a mesa que 
presidia aos trabalhos escla- 
recido que, dos 8 000 contos 
entregues à União das Jun- 
tas que tem trezentos empre- 
gados desnecessariamente, 
nenhum dinheiro foi disiríbuí 
do pelas autarquias; que se 
fez a esse dinheiro? 

O aparenledesínteresse do 
actua! presidente da comis- 
são de gestão da Câmara foi 
igualmente criticado, denun- 
cíando-se o boicote constan- 
te de serviços municipais a 
várias iniciativas, com o 
nítido objectivo de desacre- 
ditar as comissões de mora- 
dores. 

Prevê-se que a situação do 
próximo ano seja ainda mais 
grave, e que as verbas, e 
subsídios sejam ainda mais 
limitados. 

«É uma nítida tomada de 
posição govçrnamentai para 
destruir ou minimizar os 
órgãos de poder popular», 
afirmou-se. «Mas a luta con- 
tinua© nós não desistiremos, 
pois temos o apoio incondi- 
cional das populações». 

straram mais uma vez ao 
povo a sua odiosa face. 
Mas, mais uma vez, os seus 
dentes de lobos esfaimados 
partiram-se devido à acção 
decidida e pronta dos traba- 
lhadores presentes de ou- 
tros de Beja e de Ferreira do 
Alentejo, que entretanto 
acorreram a fim de, ao lado 
dos seus companheiros, 
escorraçarem os reaccion- 
ários. 

Nesta tentativa frustrada 
de ataque à Reforma Agrá- 
ria estiveram presentes in- 
divíduos sobejamente co- 
nhecidos na região, como 
António do Cabo Pita, 
Carlos Cautela Sequeira, 
Dâmaso José, Amaro Ce- 
sário e Joaquim Lobo Pita. 

Um ataque do mesmo 
tipo foi tentado contra a 
herdade da' Chaminé, em 
Ferreira do Alentejo, mas a 
acção dos trabalhadores, 
uma vez mais, fez gorar os 
intuitos dos reaccionários, 
tendo um deles acabado 
por ser preso pelos traba- 
lhadores e entregue à GNR. 

Perante a decisão d o ministro 
da Agricultura, engenheiro 
Lopes Cardoso, de substituir as 
actuais direcções dos Centros 
de Reforma Agrária (excepto 
Lisboa e Faro), anunciada num 
encontro de técnicos agrícolas 
socialistas, os Sindicatos dos 
Operários Agrícolas de Beja e 
Évora, com o apoio do Sindicato 
dos Trabalhadores Agrícolas do 
Distrito de Portalegre, movimen- 
tam-se numa acção de repúdio a 
esta substituição que, pelo me- 
nos no que se relaciona com 
estes distritos, tenderá a afastar 
homens progressistas que am- 
plamente demonstraram encon- 
trar-se com os operários agríco- 
las e pequenos e médios campo- 
neses na realização da Reforma 
Agrária, uma das mais importan- 

tes conquistas do processo re- 
volucionário. 

Em entrevista requerida por 
elementos do Sindicato dos 
Operários Agrícolas do distrito 
de Beja ao ministro da Agricultu- 
ra, este reafirmou a sua decisão 
de substituir as actuais direc- 
ções dos Centros de Reforma 
Agrária, nomeando quadros da 
sua confiança. Ainda que cohsi- 
derando uma curiosa coincidên- 
cia, o facto de tal determinação 
ter sido tornada pública num 
encontro de técnicos agrícolas 
socialistas, os operários agríco- 
las do Sul do país defendem a 
posição de que devem ser ouvi- 
dos em causas que dizem direc- 
tamente respeito às suas condi- 
ções de vida e de trabalho. 

Se os actuais técnicos que se 

encontram nas Direcções dos 
Centros de Reforma Agraria sao 
dignos da confiança dos 
lhadores pela acção que tem 
desenvolvido em prol da Reior- 
ma Agrária, a sua substituição 
só pode ser encarada como mais 
um saneamento à esquerda. 
Esta a convicção-dos operários 
agrícolas dos distritos de Beja e 
Évora, os quais realizarão, muito 
brevemente, um plenário para 
discussão das formas de re- 
sistência a adoptar perante este 
facto de violação das vontades 
dos trabalhadores, no qual parti- 
ciparão elementos dos Sindica- 
tos dos Operários Agrícolas do 
Alentejo, delegados das Co- 
missões de Trabalhadores das 
Herdades Colectivas e represen- 
tantes da Liga de Pequenos e 
Médios Agricultores. 

QUEM QUER LIQUIDAR 

AS JUNTAS DE FREGUESIA? 
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Do Conselho Mundial da Paz 

Uma grande crise perpassa 

no mundo capitalista 

Enquanto a imprensa burguesa de todo o mundo 
(nomeadamente a portuguesa) vasculha detalhadamente 
o plano soviético de economia para o próximo quinquénio, 
esforçando-se por encontrar nele elementos que, devida- 
mente adulterados, possam servir para demonstrar inex- 
istentes paralelismos entre a economia socialista e a 
economia capitalista, enquanto se inventa e distorce para 
apontar ao mundo socialista os graves problemas em que 
se debate o capitalismo, os números que nos vêm da CEE 
e dos Estados Unidos, do conjunto dos países mais 
desenvolvidos e industrializados de economia capitalista, 
dizem-nos, de uma forma mais expressiva que todos os 
discursos e teorizações com que se pretende velar a 
realidade, da grande crise que perpassa a Europa Ociden- 
tal e a América, a grande crise que só poupa os povos que 
já se libertaram da exploração do capital. 

De acordo com os dados estatísticos publicados pela 
Comissão das Comunidades Europeias sobre a subida de 
preços nos países da CEE, de Outubro de 1974 a Outubro 
de 1975, os aumentos de preços registados nos vários 
mercados oscilaram entre cinco por cento e 25,9 por cento 
(na Grã-Bretanha), Os preços aumentaram em 18,9 por 
cento na Irlanda, em 12,1 na Itália, em 11,4 no Luxemburgo 
e entre cinco e dez por cento nos restantes países. A 
situação nos outros países industrializados do Ocidente 
apresenta-se igualmente grave. A OCDE reconheceu 
mesmo, recentemente, que o Ocidente tem estado a 
atravessar a maior recessão económica desde a Segunda 
Guerra Mundial, ultrapassando 15 milhões o número de 
desempregados nos países que integram aquela orga- 
nização. 

Nos Estados Unidos a situação é idêntica. O ano de 
1976 apresenta-se com sombrias perspectivas. Cerca de 
oito milhões de americanos estão desempregados. O 
poder de compra real da população diminui de 5,6 por 
cento. As previsões dos economistas para 1976 são um 
ritmo de inflacção de 7 por cento, mais de 7 por cento da 
população activa lançada no desemprego. 

Num relatório que engloba 15 países, o Ministério da 
Agricultura dos EUA constata que de Setembro de 1974 a 
Setembro de 1975, os preços dos produtos alimentares 
sofreram um aumento de 27,5 porcento na Argentina, 27,7 
por cento na Grã-Bretanha, 25,6 por cento no Brasil e 16,4 
por cento na Suécia. 

o 
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Os dados são claros e inequívocos. A realidade 
viva particularmente difícil. Sobre as massas tra- 
balhadoras do mundo capitalista paira, permanen- 
temente, o grande medo do desemprego, em parti- 
cular em certos sectores, em determinados níveis 
de idade. A juventude é projectada entre uma 
escola que lhe fecha as portas, e as da vida 
profissional, que não se lhe abrem. Homens e 
mulheres válidos são afastados como «incapazes», 
pela engrenagem capitalista. A inflacção engloba 
os aumentos salariais, esgota os salários na obten- 
ção de alimentos, mesmo assim reduzidos pela sua 
imparável subida. Este o eldorado da democracia 
ocidental, que se pretende arvorar como símbolo 
de fartura e liberdade, a quem viveu a opressão e só 
conheceu padrões de vida de miséria. 

A inflacção, o desamp^ego, a regressão econó- 
mica, não sobem nós gráficos da economia capita- 
lista sem encontrar pela frente a luta firme das 
massas trabalhadoras pela defesa dos seus inter- 
esses. O agravamento do custo de vida provoca a 
resistência mais acentuada das classes trabalha- 
doras, que exigem aumentos salariais para com- 
pensar os aumentos de preços. Paralelamente ao 
agravamento da crise económica do capitalismo, 
cresce a luta e a consciencialização das massas 
populares. Segundo informações da Organização 
Internacional do Trabalho (OIT), tomaram parte, em 
1974, em lutas reivindicativas nos países ociden- 
tais, 25 milhões de trabalhadores, ou seja, mais três 
milhões do que em 1973, tendo o total de dias de 
trabalho perdidos, devido a greves, aumentado em 
35 por cento. 

Neste contexto, os malabarismos numéricos e 
verbais, para apresentar a situação económica e 
social nos países socialistas como paralela à do 
mundo capitalista, tem objectivos transparentes. 
Como todas as outras formas de que se reveste o 
anticomunismo, visa retirar às massas populares 
qualquer perspectiva de melhoria da sua situação 
actual de uma forma radical e definitiva, apresentar 
a estrutura económica capitalista como eterna e 
única, e como tal inúltil toda a luta na perspectiva 
do seu derrubamento. Entretanto, o próprio facto 
de ser necessário reconhecer publicamente as 
profundas dificuldades em que se debate o mundo 
capitalista, atesta da sua gravidade e, simultanea- 
mente, torna mais premente o recurso ao denegri- 
mento da situação nos países socialistas. 

Como a própria prática o vem a demonstrar, as 

manobras dos defensores do capitalismo não têm 
alcançado os objectivos preconizados. A realidade 
viva é demasiado difícil, pesa brutalmente sobre os 
ombros das massas trabalhadoras. Torna-se cada 
vez mais complexo ocultar a verdade do que se 
passa no mundo socialista. A luta de massas é 
imparável e aumenta de envergadura de ano para 
ano. Nessa luta, a batalha pelo esclarecimento 
ideológico ganha um peso cada vez maior. 

Contra as manobras 

da reacção: 

a revolução avança no Peru 

Face aos novos progressos registados no curso do 
processo revolucionário do Peru, a reacção peruana reage 
com ameaças e demagogia, esforça-se por surgir com a 
capa dos campeões da democracia, apoda as forças mais 
consequentemente revolucionárias de antidemocráticas. 

Em declarações recentemente produzidas, o presiden- 
te Francisco Morales Bermudez denunciou a escalada 
contra-revolucionária, que tem como objectivo pôr em 
causa o regime progressista actual, e advertiu as forças 
reaccionárias que serão tomadas medidas severas e 
irreversíveis para responder a tal escalada. 

Conforme afirmou o presidente Bermudez, a escalada 
com que se pretende inverter o curso da revolução peruana 
utiliza como táctica preferencial os esforços para romper a 
unidade das Forças Armadas. «Assim — afirma Bermudez 
— eles tentam infiltrar-se nas organizações populares, 
pagam jornalistas, editam jornais e revistas com que se 
esforçam por confundir o povo, caluniam a linha revolu- 
cionária dos chefes das Forças Armadas e propõem, por 
fim, a alternativa de uma saída eleitoral.» 

As forças da direita, em particular o partido Acção 
Popular, manifestaram já a sua posição contra os progra- 
mas de Bermudez, em que se esboça uma nova fase, mais 
profunda, da revolução peruana. Em recente declaração 
pública, o partido Acção Popular pronuncia-se contra a 
continuação e aprofundamento de reformas essenciais 
para a liquidação das estruturas económicas capitalistas, 
pela realização imediata de eleições, com o retorno ao 
sistema eleitoral burguês, contra os elementos progressis- 
tas do Governo. Assumindo um tom alarmista e ameaça- 
dor, a Acção Popular afirma que a concretização das 
medidas anunciadas pelo presidente Bermudez «poderão 
conduzir o país a uma crise política que os cidadãos e o 
povo peruano desejam evitar». 

As ameaças da direita não encontram o povo peruano 
desprevenido. «É preciso não confundir prudência com 
fraqueza, tolerância com libertinagem, actividades legais e 
acções subversivas — afirmou o presidente peruano, que 
acrescentou: — As Forças Armadas e o povo trabalhador 
dizem; basta!» 

Bermudez reafirmou a decisão de avançar com o 
processo revolucionário, e de transferir o poder para o 
povo, o que significa «o acesso das massas trabalhadoras 
aos meios de produção, fundamentalmente através da 
propriedade social». Os avanços na Reforma Agrária e o 
alargamento da propriedade social foram apontados como 
«pilares básicos na definição ideológico-política da re- 
volução». 

• 
As armas da reacção no Peru são as mesmas 

armas universalmente utilizadas pelas forças con- 
tra-revolucionárias, sempre que se encontram 
ameaçados os interesses do capital. A divisão 
entre as forças progressistas. E infiltração nas 
organizações populares, para as adulterar e, final- 
mente, desarticular. Uma vasta rede de propagan- 
da, destinada a confundir os menos esclarecidos — 
todos aqueles a quem o processo revolucionário 
ainda não arrancou ao domínio da ignorância e dos 
falsos conceitos — e mesmo a influenciar o curso 
dos acontecimentos. A calúnia sistemática das 
mais relevantes figuras de revolucionários. A de- 
formação dos objectivos revolucionários, e das 
vias para os alcançar. A saída eleitoral — em 
circunstâncias de incompleto esclarecimento po- 
pular, num clima de falsificação do conceito e dos 
métodos revolucionários, com zonas em que não 
impera de facto a real liberdade de escolha—como 
única forma de expressão democrática. 

Isto, enquanto se ataca as mais profundas 
conquistas da revolução. 

Como pano de fundo, o esforço para que não 
seja captado pela consciência popular económica 
do poder político, a verdade básica da luta de 
classes como motor do processo revolucionário, 
os partidos como expressão dos interesses de 
classes antagónicas. O arvorar de uma democracia 
formal, baseada na ignorância dos pilares do 
processo socio-político e económico, como o 
modelo único e verdadeiro de democracia. A única 
de factõ que pode convir aos que baseiam o seu 
jogo político no obscurantismo. Aos que defendem 
os interesses do capital. Aos que não se ensaiarão 
muito para dar o passo seguinte — se necessário — 
o passo rumo ao fascismo. 

Com recuos e avanços, com oscilações — como 
em todos os processos revolucionários — a Revo- 
lução avança no Peru. Pese à reacção nacional e 
internacional. Superando os momentos difíceis. 
Fazendo face às manobas da contra-revolução. 
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LISBOA 

RESOLUÇÃO SOBRE ANGOLA 

A Conferência Mundial dos representantes dos Movi- 
mentos Nacionais da Paz, reunida pelo Conselho Mundial da 
Paz, saúda a vitória do povo angolano, a declaração de 
independência de Angola e o estabelecimento da República 
Popular de Angola. 

Depois de cinco séculos de sofrimentos e catorze anos de 
luta armada, a capital de Angola, Luanda, viu no dia 11 de 
Novembro de 1975 içar a bandeira do MPLA e, com isso, 
nascer um novo país independente. Começou a construção 
de uma verdadeira Angola, uma Angola do povo, sob a 
direcção do MPLA. 

Os inimigos da paz, inimigos do povo angolano, não 
desejavam perder um país tão rico e provocaram, por isso, a 
invasão. A crise em Angola é um resultado das actividades do 
imperialismo mundial e do neocolonialismo. 

A FNLA e a UNITA, com o apoio do imperialismo norte- 
americano, do Zaire, da África do Sul e da China, querem criar 
uma Angola neocolonizada. 

O povo angolano vive agora tempos difíceis, devido às 
acções das forças reaccionárias internas ao soldo do impe- 
rialismo internacional. No entanto, jamais permitirá, guiado 
pelo seu glorioso MPLA, que Angola seja vendida aos 
estrangeiros. 

A Conferência Mundial dos Representantes dos Movi- 
mentos Nacionais da Paz denuncia e repudia as intervenções 
das forças armadas do Zaire e da África do Sul e a ingerência 
de mercenários, e leva estes factos ao conhecimento da 
opinião pública internacional. 

A Conferência pede com insistência a todos os movimen- 
tos da paz e às forças de progresso que desenvolvam com 
todas as suas energias pressões sobre os seus governos 
para que estes apoiem o MPLA e reconheçam o Governo 
Popular de Angola. 

A Conferência felicita calorosamente o Primeiro Presiden- 
te da República Popular de Angola, o Dr. Agostinho Neto, 
membro da Presidência do Conselho Mundial da Paz. 

Viva a República Popular de Angola, sob a direcção do 
MPLA, único representante verdadeiro dos interesses do 
povo angolano! 

Promovida pelo Conselho Mun- 
dial da Paz realizou-se em Lenine- 
grado uma Conferência dos Re- 
presentantes dos Movimentos Na- 
cionais da Paz, em que participa- 
ram delegações de 102 países e de 
várias organizações internacio- 
nais, entre as quais a ONU. 

Além do Secretário-Geral do 
Conselho, Romesh Chandra, en- 
contravam-se presentes diversas 
personalidades, nomeadamente o 
cónego Raymond Goor, observa- 
dor permanente do C.M.P. e Presi- 
dente do Comité Internacional para 
a Segurança e Cooperação Euro- 
peias; o prof. André Zweyacker, do 
Movimento Francês da Paz; Aziz 
Sherif, ministro iraquiano e Secre- 
tário-geral do Conselho Nacional 
para a Paz e Solidariedade. 

Da delegação portuguesa fa- 
ziam parte o dr. Silas Cerqueira, 
capitão Jorge Silvério, padre Jeró- 
nimo Augusto de Guerra Matos e a 
dr.3 Maria Madalena Barros de 
Sousa. 

O programa de acção para 1976, 
a luta das forças da Paz após a 
Conferência de Helsínquia, a Con- 
ferência Mundial sobre o Desen- 
volvimento — que deve realizar-se 
em Outubro de 76 —, e o Novo 
Movimento de Stockolm para pôr 
fim à corrida aos armamentos e 
para o desarmamento, foram os 
temas principais debatidos durante 
a Conferência. 

No final dos trabalhos, que con- 
taram com a participação activa da 
delegação portuguesa, foi aprova- 
da um comunicado de que fazem 
parte, entre outros temas, uma 
resolução sobre Angola e outra 
sobre Portugal, nomeadamente 
sobre a nova situação criada após 
o 25 de Novembro, na qual o 
Comité Director do Conselho de 
Continuação e de Ligação do Con- 
gresso Mundial das Forças da Paz 
deseja que tal situação evolua no 
sentido da aplicação dos princípios 
de Helsínquia, concretamente no 
que respeita à não ingerência nos 
negócios internos dos Estados e à 
Cooperação na base da igualdade 
e da reciprocidade. 

DECLARAÇÃO 
SOBRE 

PORTUGAL 

A referida Declaração começa 
por salientar que a revolução por- 

tuguesa, ao realizar as tarefas da 
liquidação do fascismo e do co- 
lonialismo, já deu uma contribui- 
ção histórica à causa da paz, da 
independência nacional, da de- 
mocracia e do progresso social. 

Prossegue chamando a atenção 
para os perigos que espreitam a 
jovem democracia portuguesa, em 
especial a ingerência do imperia- 
lismo em Portugal, que constitui 
uma violação grave do espírito e 
da letra da Acta Final de Helsín- 
quia, cujas consequências se- 
riam muito sérias se a conspira- 
ção imperialista conseguisse tri- 
unfar. 

Após referir a campanha per- 
manente de manipulação da opi- 
nião pública no pior espirito da 
«guerra fria», desencadeada no 
mundo ocidental e mesmo em 
Portugal pela agências de im- 
prensa e meios de comunicação 
de massas controlados pelo im- 
perialismo, a Declaração salienta 
que uma das tarefas que se colo- 
cam consequentemente para as 
forças da paz é a de restabelecer 
a verdade dos factos e uma justa 
compreensão da realidade por- 
tuguesa, caracterizada por um 
vasto movimento de grandes 
massas populares em luta pela 
satisfação das suas aspirações 
à justiça social e para construir 
por si próprias um regime de- 
mocrático estável. 

A terminar, o comunicado 
afirma: 

Mas para que o povo portu- 
guês possa prosseguir em paz 
na sua vida revolucionária origi- 
nal, convém mais do que nunca 
saber combater e fazer recuar, 
no exterior, a ingerência, as 
pressões políticas e o boicote 
económico do imperialismo. 

A Conferência Mundial dos 
Representantes dos Movimen- 
tos Nacionais da Paz lança um 
vibrante apelo às forças de- 
mocráticas e de paz do mundo 
pela acção comum, para além 
das diferenças de opinião, com 
vista a erguer a tempo uma bar- 
reira contra a conspiração impe- 
rialista contra Portugal. A Con- 
ferência Mundial apela para os 
comités nacionais no sentido de 
intensificarem e alargarem a so- 
lidariedade moral, política e ma- 
terial para com o povo portu- 
guês e estimularem nesta base a 
criação de comités de apoio ao 
Portugal democrático. 

Da Federação Mundial 

da Juventude Democrática 

O Comité Executivo da Fede- 
ração Mundial da Juventude De- 
mocrática, reunido em Kladno, na 
República Socialista da Checos- 
lováquia, adoptou uma resolução 
sobre a situação no nosso País, na 
qual exprime a sua preocupação 
perante o desenvolvimento da situ- 
ação em Portugal, onde as forças 
do fascismo e da reacção levantam 
a cabeça contra a jovem democra- 
cia portuguesa. 

No referido documento, aquele 
orgâo executivo da FMJD afirma: 
«Na situação em Portugal, a 
reacção interna e a reacção inter- 
nacional procuram desenvolver, 
por todos os meios, medidas anti- 
populares. As forças do imperialis- 
mo, da reacção e do fascismo 
utilizam e alimentam uma formidá- 
vel campanha anticomunista, in- 
tentando manter um clima de 
tensão e de crise política e econó- 
mica. O seu objectivo confesso é 
anular as conquistas revolucioná- 
rias conseguidas pelo povo portu- 
guês desde o 25 de Abril de 1974, e 
travar o processo de desenvolvi- 
mento democrático no país». 

Salientando o perigo real do 
fascismo, a resolução da FMJD 
sobre o nosso país chama a 
atenção para o apoio que o impe- 
rialismo concede aos que lutam 
contra a democracia, o que é con- 
trário aos princípios adoptados na 
Conferência de Helsínquia. 

Depois de referir as inúmeras 
provas de apoio e de solidariedade 
para com o nosso povo, para com a 

nossa juventude, para com a nossa 
revolução, a Federação Mundial da 
Juventude Democrática, na sua 
resolução, declara apoiar «os es- 
forços tendentes a unir todas as 
forças verdadeiramente interessa- 
das na democracia, em defender e 
aprofundar as conquistas do 25 de 
Abril, por um Portugal progressista, 
democrático, livre e independente, 
contra a reacção e a ingerência do 
imperialismo». 

O Comité executivo da FMJD 
termina apelando para todas as 
suas organizações, para a juven- 
tude progressista e democrata de 
todo o mundo, para estas desen- 
volverem toda a solidariedade para 
com a luta da juventude e do povo 
português «a fim de eliminar o 
perigo do regresso do fascismo a 
Portugal, a fim de deter a ingerên- 
cia estrangeira, a fim de preservar 
e consolidar a democracia, pelo 
progresso social». 

APOIO AO MPLA 
E A ANGOLA 

Na mesma reunião do Comité 
Executivo da FMJD foi aprovada 
uma declaração sobre Angola, na 
qual aquela organização saúda a 
proclamação de independência 
pelo legítimo movimento de liber- 
tação nacional, o MPLA. . 

Na sua declaração sobre a Re- 
pública Popular de Angola e as 
agressões do imperialismo de que 

Sc 

tem sido vítima, a Federação Mun- 
dial da Juventude Democrática sa- 
lienta: «Declaramos firmemente 
que a luta em Angola não é uma 
guerra entre os movimentos de 
libertação, mas uma lufa do legiti- 
mo governo de Angola conduzida 
pelo MPLA contra o imperialismo, 
os seus agentes e aliados no inte- 
rior de Angola e de África e no 
exterior. O Comité Executivo con- 
dena essas maquinações imperia- 
listas que têm por objectivo empur- 
rar a juventude e o povo de Angola 
para uma guerra fratricida, forjando 
uma solução neocolonialista». 

APOIAR 0 POVO CHILENO 

Na senda do crime, base 
da política que prossegue 
desde o sangrento derruba- 
mento do qoverno de Unida- 
de Popular, Pinochet esfor- 
ça-se por condenar à morte 
lenta os revolucionários chi- 
lenos que não abateu a tiro, 
ou não aniquilou pela tortura. 

Nos antros das prisões 
chilenas, nos seus campos 
de concentração, muitas vi- 
das correm perigo. Vidas que 
só a futa interna do povo 
chileno, a sistemática e re- 
forçada solidariedade inter- 
nacional, poderão salvar. 

Daniel Vergara, Subsecre- 
tário do Interior e director 
colaborador do presidente 
Salvador Allende, e dos se- 
nadores da República duran- 

te o governo de Unidade Po- 
pular, Erick Schnake e Jorge 
Montes, estão gravemente 
doentes nas mãos dos esbir- 
ros de Pinochet. 

Daniel Vergara foi preso a 
11 de Setembro de 1973, pos- 
teriormente ferido num braço 
quando enviado para a ilha 
de Dawson. Esteve preso em 
diversos campos de concen- 
tração. Os maus tratos a que 
foi submetido agrãvaram o 
seu precário estado de 
saúde. Actualmente, encon- 
tra-se no tristemente célebre 
campo de concentração de 
«Três Alamos», em Santiago. 

Erick Schnake, membro da 
Comissão Política do Parido 
Socialista do Chile, foi igual- 
mente preso em 11 de Setem- 

bro de 1973, encarcerado no 
regimento Tacna e na Acade- 
mia de Guerra de Santiago, e 
barbaramente torturado. Foi 
posteriormente submetido a 
Conselho de Guerra pela 
Força Aérea e condenado a 
30 anos de prisão, pena que 
está a cumprir na prisão de 
Santiago. 

Jorge Montes, membro do 
Comité Central do Partido 
Comunista do Chile, foi 
preso em Julho de 1974, 
quando cumpria tarefas do 
seu Partido na clandestinida- 
de. Nada se soube dele até 24 
de Janeiro de 1975, tendo 
finalmente aparecido na Pe- 
nitenciária de Valparaíso, em 
precário estado de saúde, em 
consequência das torturas a 
que tinha sido sujeito em 
campos de concentração do 
Sul do país. Actualmente 
está em «Três Alamos». 

Montes, Vergara e 

O documento termina apelando 
para a solidariedade internacional 
para com o povo angolano e a sua 
vanguarda revolucionária - o Movi- 
mento Popular de Libertação de 
Angola. 

Entre as decisões tomadas pelo 
Comité Executivo contam-se a da 
realização de um comício em Lis- 
boa de solidariedade com a juven- 
tude e os povos das ex-colónias 
portuguesas, bem como a reali- 
zação, numa cidade da Europa, de 
um comício de solidariedade com a 
juventude e o povo de Portugal, 
contra a ameaça fascista. 

Schnake, são militantes acti- 
vos na luta peia libertação do 
seu povo. As suas vidas cor- 
rem perigo. Salvá-ias é 
também contribuir para a luta 
do povo chileno pela demo- 
cracia, contra o fascismo. 
Salvá-las, é dever imperioso 
e elementar de solidariedade 
internacionál entre forças e 
militantes progressistas. 

Daniel Vergara e Erick 
Schnake são advogados. 
Jorge Montes, professor 
primário. Impõe-se que as 
respectivas associações 
profissionais, a nível nacio- 
nal e internacional, erguam o 
seu protesto contra as condi- 
ções em que estes se encon- 
tram presos, reclamem a sua 
libertação. A confluência de 
todos os esforços permitirá 
alcançar mais uma vitória, 
uma confirmação do poder 
da solidariedade interna- 
cional. 

CURSO BÁSICO 

DO COMUNISMO 

CIENTÍFICO 

UM LIVRO QUE TODOS 

OS MILITANTES DEVEM LER 
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EM DEFESA DA REFORMA AGRARIA 

Constituindo uma realidade, urge defender hoje, com todas as 

forças, a consolidação da Reforma Agrária, principal alvo das 

tentativas reaccionárias. A festa-comício promovida pelos Orga- 

nismos dos Bancários e dos Seguros do PCP provou a solidariedade 

de outros sectores com a luta dos trabalhadores do campo 

A Reforma Agrária não voltará 
para trás. A aliança entre os traba- 
lhadores da cidade e do campo é 
uma das intransponíveis barreiras 
que os reaccionários terão de en- 
frentar sempre que intentarem pôr 
em causa esta grande conquista 
da Revolução. O comício-festa de 
apoio à Reforma Agrária, realizado 
na passada sexta-feira em Lisboa, 
numa iniciativa dos organismos 
dos Bancários e dos Seguros do 
Partido Comunista Português, a 
solidariedade aí desnvolvida, é 
mais uma das provas de que os 
trabalhadores do campo, tal como 
os trabalhadores da cidade, pros- 
seguirão na sua luta, até à vitória 
final. 

Convocado para manifestação 
de solidariedade e apoio ao herói- 
co proletariado agrícola e peque- 
nos camponeses do sul, o comício- 
festa do Pavilhão dós Desportos foi 
uma vibrante jornada durante a 
qual o povo de Lisboa saudou os 
grandes passos dados pelos tra- 
balhadores alentejanos no cami- 
nho da Reforma Agrária, traçando 
desde já a via para a edificação da 
futura agricultura socialista portu- 
guesa. 

Milhares de pessoas acorreram 
ao Pavilhão dos Desportos, res- 
pondendo ao apelo dos nossos 
camaradas bancários e dos se- 
guros. Grandes delegações dos 
dois organismos promotores da 
iniciativa, uma delegação de tra- 
balhadores comunistas do comér- 
cio, a Brigada «Che Guevara» da 
UJC da Amadora, e milhares de 
comunistas e de trabalhadores da 
capital quiseram estar presentes, 
contribuindo monetária e moral- 
mente, solidária e activamente, 

não seja novamente espezinhada 
pelo fascismo. 

Acrescentou, igualmente, que as 
forças de esquerda no nosso País 
são ainda muito fortes e se soube- 
rem manter coesa a sua unidade 
contra o inimigo comum triunfarão 
inevitavelmente. 

«Sem esquecermos a acção de 
vanguarda desempenhada pelo 
operariado fabril e o seu ardor 
revolucionário — acentuou o ca- 
marada Augusto Fidalgo que falou 
a seguir em representação do Or- 
ganismo dos Seguros — não que- 
remos, nem podemos, no decorrer 
desta jornada de apoio à Reforma 
Agrária, deixar de distinguir, muito 
particularmente, os heróicos traba- 
lhadores dos campos que, firme- 
mente dispostos a avançarem com 
as medidas revolucionárias, jamais 
recuaram ou se deixarão intimidar 
pelos constantes ataques^de que 
são alvo por parte dos grandes 
agrários e dos saudosistas do anti- 
go regime.» 

por último que os comunista ban- 
cários estarão sempre com os tra- 
balhadores agrícolas na luta pela 
Reforma Agrária e pela melhoria 
das condições de vida daqueles 
trabalhadores, e tudo farão para 
que a banca seja efectivamente 
posta ao serviço dos trabalha- 
dores. 

A HORA 
PRESENTE 

É DE 
MOBILIZAÇÃO 

ABAIXO 
A REACÇÃO 

Destacando depois que a cons- 
ciência de classe e a determinação 
desses trabalhadores são o garan- 
te seguro de que a Reforma Agrá- 
ria avançará e com ela o processo 
revolucionário, o orador acentuou 
que todos os trabalhadores dos 
«mais diversos sectores de activi- 
dade saberão encontrar as formas 
unitárias de organização que lhes 
irão permitir, em breve prazo, a 
consolidação das liberdades e de 
todas as conquistas da Re- 
volução». 

A informação de que cinco jorna- 

Representando, igualmente, o 
Organismo dos Bancários falou a 
seguir o camarada Tavares Sousa, 
que a dado momento afirmou: 

«A hora presénte é de mobi- 
lização, Mobilização em tomo de 
tarefas que tenham em conta a 
situação real em que nos encontra- 
mos. Agora, mais do que nunca, 
perante a ameaça real do fascis- 
mo, é urgente e imperioso vencer- 
mos sectarismos; vermos clara- 
mente quais as classes, sectores e 
camadas da população interessa- 
dos na defesa das liberdades de- 
mocráticas, na defesa das con- 
quistas da Revolução a fim de 
juntos darmos as mãos sem hesi- 
tações e desconfianças, de modo a 
fazermos frente, unidos, às investi- 
das das forças reaccionárias.» 

«A Reforma Agrária — acres- 
centou — não interessa só aos que 
trabalham directamente a tèrra. 
Interessa também a todos os tra- 
balhadores bem como a camadas 
da população não-proletárias que 
ainda hoje a olham com uma certa 
frieza e com uma certa incom- 

O camarada António Gervásio 

preensão, fruto de campanhas sis- 
temáticas de intoxicação e desin- 
formação, de alguns que deveriam 
estar e não estão - ou pelo menos 
não estiveram - sem quaisquer 
equívocos do lado dos oprimidos e 
explorados. 

«A Reforma Agrária - continuou 
Tavares Sousa - para se efectivar 
e defender terá, pois, que contar 
com o apoio de todos aqueles que 
estejam sinceramente interes- 
sados na construção de uma so- 
ciedade mais justa, que desejem 
ardentemente a paz, a inde- 
pendência nacional e o progresso 
social.» 

Salientando mais adiante que os 
trabalhadores bancários herdaram 
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do passado tradições de luta que 
urge reavivar, o orador afirmou, 
depois de ter apelado para a soli- 
dariedade de todos os trabalhado- 
res bancários e dos seguros no 
apoio aos trabalhadores agrícolas 
que com a sua luta defendem a 
Reforma Agrária: 

«Cremos — ou melhor, temos a 
certeza—que face à besta fascista 
que já nos espreita, saberemos 
reencontrar a nossa vocação uni- 
tária, veremos agora de que lado 
estamos da barricada. Os comu- 
nistas bancários e de seguros, ao 
fazerem o apelo à unidade e à 
participação de todos os trabalha- 
dores destes dois sectores, que- 
rem também afirmar que tudo farão 
para ganhar a sua confiança e que 
estão dispostos a porem todas as 
suas energias, toda a sua experi- 
ência ao serviço dos trabalhado- 
res, ao serviço da Revolução.» 

E ao terminar: «Camaradas, a 
hora é de unidade e de apro- 
ximação». • 

DESTRUÍDO 
O PODER DOS 

LATIFUNDIÁRIOS 

Começando por recordar que a 
expropriação das grandes proprie- 
dades no Sul do País está pratica- 
mente realizada, usou da palavra, 
por último, o camarada António 
Gervásio, membro da Comissão 
Politica do Comité Central do PCP, 
afirmando que o poder dos gran- 
des latifundiários foi destruído, pois 
dos 1 200 000 hectares de terra 
que oficialmente deveriam ser ex- 
propriados, mais de um milhão já 
se encontra na posse dos trabalha- 
dores. 

Considerando a Reforma 
Agrária como a maior realização 
depois do 25 de Abril e da conquis- 
ta das liberdades democráticas sa- 
lientou que actualmente existe 
uma situação nova no Alentejo, 
onde a força do proletariado agrí- 
cola e os pequenos agricultores 
não mais é explorada. E muito 

para a defesa de uma das grandes 
conquistas da Revolução: a Refor- 
ma Agrária. 

Foi num recinto que fazia recor- 
dar, pelo seu entusiasmo, o primei- 
ro grande comício realizado pelo 
Partido Comunista Português 
também naquele local, que o ca- 
marada Francisco Miguei, membro 
do Comité Central - que se encon- 
trava acompanhado por António 
Gervásio, da Comissão Política do 
CC e José Magro do CC, e alguns 
camaradas dos bancários e dos 
seguros - usou da palavra, dando 
inicio à festa-comicio de apoio aos 
trabalhadores do campo. 

Começando por historiar, em 
breves palavras, o que tem sido 
desde sempre a luta dos trabalha- 
dores agrícolas, escravizados pe- 
los grandes latifundiários e que 
agora começam a constatar que a 
justiça social se aproxima, o cama- 
rada Francisco Miguel apelou para 
a defesa das grandes conquistas 
da Revolução Portuguesa, uma 
das quais é a Reforma Agrária, 
bem como a união de todas as 
forças que queiram barrar o cami- 
nho às forças de direita numa luta 
consciente para que a liberdade 

listas — Urbano Tavares Rodri- 
gues, Joaquim Benite, Fernando 
Guerreiro, Adelino Tavares da 
Silva e Galvão Correia — tinham 
sido suspensos das suas funções 
do jornal «O Século» provocou viva 
repulsa entre a assistência que 
durante alguns minutos gritou: 
«abaixo a reacção». O mesmo viria 
a repetir-se quando mais tarde 
chegou a notícia que forças policia- 
is fortemente armadas tinham se- 
lado as instalações do Sindicato da 
Indústria Farmacêutica, onde no 
dia seguinte deveriam efectuar-se 
eleições. 

Mas a reacção encontrará o seu 
fim frente aos trabalhadores das 
fábricas e frente aos «trabalha- 
dores agrícolas que nas unidades 
de produção e cooperativas, ven- 
cendo as dificuldades que a 
reacção e as forças conservadoras 
lhes levantam, têm lutado com 
ânimo e grande determinação pela 
consolidação de uma das maiores 
conquistas da nossa Revolução — 
a Reforma Agrária», como acen- 
tuou a oradora seguinte, Ana Maria 
Cerqueira, em nome do Organismo 
dos Bancários de Lisboa do Partido 
Comunista Português. Acentuou 

MEDALHA LENINE 

PARA MAGALHAES VILHENA 

A União Soviética distinguiu com a «Medalha 

Lénine» o nosso camarada Magalhães Vilhe- 

na, cuja vida tem sido dedicada à causa da paz, 

do progresso e amizade entre os povos 
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RECOMENDAM 

A medalha comemorativa do 
centenário de Lénine foi entre- 
gue na passada sexta-feira ao 
nosso camarada prof. Vasco 
Magalhães Vilhena, destacado 
lutador antifascista e eminente 
personalidade da cultura euro- 
peia. 

A cerimónia de entrega dá 
«Medalha Lénine», que de- 
correu na sede da Associação 
Portugal-U.R.S.S., foi presidi- 
da pelo ministro-conselheiro da 
Embaixada Soviética em Lis- 
boa, dr. Albert A. Matveev, 
que se afirmou muito honrado 
pelo desempenho de tal tarefa 
pois «o camarada Vilhena é 
bem conhecido na União 
Soviética e em todo o mundo 
pelo seu contributo para a paz e 
amizade entre os povos». 

O elevado significado da dis- 
tinção agora atribuída ao nosso 

carnaçada Vilhena, bem como a 
sua actividade de militante pela 
causa da paz e do socialismo 
foram destacados por alguns 
dos presentes à cerimónia, 
entre os quais se contavam Fer- 
nando Lopes Graça, Manuel L. 
Rodrigues e Rogério Paulo. Da 
mesa faziam parte, além do 
ministro-conselheiro soviético 
e do homenageado, o consel- 
heiro cultural da Embaixada; o 
camarada Aurélio Santos, su- 
plente do CC do PCP; Arman- 
do Myre-Dores, vice-presiden- 
te da Associação de Amizade; o 
maestro Lopes Graça e o cng." 
Blasco Hugo Fernandes. 

Expressando-se com profun- 
da emoção, o camarada Magal- 
hães Vilhena agradeceu a ho- 
menagem, sublinhando no ent- 
anto que ela não era só para si, 
mas sim para todos os portu- 

gueses antifascistas que «luta- 
ram, sofreram c morreram pelo 
seu ideal, contra a ditadura 
fascista». 

O prof. Magalhães Vilhena, 
que nasceu em S. Tomé em 
1916, c um investigador de 
formação marxista com prestí- 
gio em todo o mundo. For- 
mou-se em Filosofia na Sor- 
borine, com a mais alta classifi- 
cação, e pertenceu ao quadro 
de investigadores do seminário 
de Filosofia Antiga da Sorbon- 
ne, do Centro Nacional da In- 
vestigação Científica. Actual- 
mente exerce actividade docen- 
te na Faculdade de Letras de 
Lisboa. 

O camarada Magalhães Vi- 
lhena é militante do PCP desde 
1932 e faz parte do Conselho 
Mundial da Paz desde a sua 
formação. 
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embora essa tarefa tenha custado 
e continue a custar grandes sacrifí- 
cios aos trabalhadores, pois a fuga 
dos latifundiários com o gado e as 
alfaias agrícolas, ou a negação do 
trabalho e do pagamento dos salá- 
rios, causaram muitos problemas e 
não havia outra solução para os 
trabalhadores senão ocuparem as 
terras para poderem subsistir e 
impedirem a crise económica que 
os agrários pretendiam provocar. 

Num Alentejo, onde antes do 25 
de Abril existiam cerca de 600 000 
hectares destinados a coutadas — 
quase o distrito de Évora — e onde 
a produção de cereais era insufi- 
ciente, este ano pela primeira vez 
verificou-se que a produção agrí- 
cola subiu e o País não importou 
cereais. Acrescentou ainda que se 
terminar o boicote que se tem feito 
à Reforma Agrária a produção para 
o ano poderá ser ainda maior, pois 
agora nalgumas regiões, e apesar 
das dificuldades criadas do exte- 
rior, algumas sementeiras triplica- 
ram. Por outro lado, pela primeira 
vez, o Alentejo não sente o flagelo 
do desemprego e começa já a 
faltar a mâo-de-obra, coisa inédita 
naquela província. 

Inumerando algumas transfor- 
mações que se começam a fazer 
sentir no Sul do País, onde alguns 
concelhos são autênticas ilhas so- 
cialistas, o camarada António Ger- 
vásio falou das lojas das herdades 
colectivas, nomeadamente em 
Avis e em Serpa, onde através 
daquela iniciativa os trabalhadores 
eliminam a exploração dos inter- 
mediários, assim como as creches 
que já estão a funcionar em apoio 
às mães que trabalham no campo. 

Focou, por outro lado, a aliança 
dos operários agrícolas com os 
pequenos agricujtores, aliança 
essa que considerou indispensável 
para a consolidação da Reforma 
Agrária e que no momento presen- 
te se concretiza na utilização das 
máquinas das herdades colectivas 
de produção em lavrarem as terras 

DELE6ACA0 DA UJC 

VISITA A URSS 

As juventudes portuguesa e soviética 

estreitam os laços de amizade e coo- 

peração 

Na sequência do intercâmbio 
sócio-cultural e da intensificação 
dos laços de amizade e solidarie- 
dade que une as juventudes portu- 
guesa e soviética deslocou-se re- 
centemente à URSS uma dele- 
gação da União da Juventude Co- 
munista Portuguesa, a convite do 
Comité das Organizações da Ju- 
ventude da URSS. 

Durante a sua estadia naquele 
pais a delegação da UJC teve 
oportunidade de visitar alguns cen- 
tros culturais da cidade de Mosco- 
vo, assim como a República Socia- 
lista da Estónia, sendo de salientar 
a importância dos contactos havi- 
dos com representantes da juven- 
tude e do povo soviético. 

Conforme salientou o chefe da 
delegação, Henrique Pacheco das 
Neves, membro do Comité Central 
da UJC, esta visita permitirá cer- 
tamente reforçar as relações da 
juventude portuguesa com a ju- 
ventude soviética que, como ti- 
vemos oportunidade de consta 
tar, possuem um forte sentimen 
to de solidariedade para com a 
juventude de Portugal, o povo 
português e a nossa revolução 

O contacto com a realidade 
soviética, afirmou ainda o jovem 
Henrique Pacheco, ajudará a UJC 
a levar a cabo uma das suas 
mais importantes tarefas — a 
luta contra o anticomunismoeo 
anti-sovietismo. 
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dos pequenos agricultores ou, 
então, na apanha da azeitona 
quando estes não têm possibilida- 
des tísicas de o fazerem. De igual 
modo destacou o papel importante 
que os pequenos agricultores têm 
tido na utilização dos grémios para 
se furtarem aos intermediários que 
os exploram de todas as maneiras 
e feitios. 

A festa-comicio prosseguiu até 
cerca das duas horas da manhã 
com uma sessão de canto livre em 
que participaram alguns artistas 
conhecidos, nomeadamente José 

Jorge Letria, Fernando Tordo, He- 
lena Isabel, José Barata Moura 
Samuel, Armando Caldas, José 
Viana e José Manuel Osório. Teve 
particular significado a actuação de 
dois bancários, os primeiros sa- 
neamentos à esquerda que se 
realizaram após o 25 de Abril e que 
tiveram lugar na sucursal do BNU 
na Lourinhã, onde a reacção não 
perdoou o facto de dois frabáltia- 
dores bancários não se submete- 
rem às suas ordens para colabora- 
rem na continuação da exploração 
dos trabalhadores. 
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SOLIDARIEDADE DO POVO HÚNGARO 

NA FESTA INFANTIL DE NATAL 00 PCP 

A solidariedade internacional do campo 

socialista, e em particular da República 

Popular da Hungria, foi uma das realida- 

des da Festa Infantil de Natal do nosso 

Partido 

A solidariedade do povo da 
República Popular da Hungria, 
expressa desta vez na oferta de 
dois mil brinquedos para a 
Festa Infantil de Natal do nosso 
Partido-foi aplaudida por mi- 
lhares de crianças que, deste 
modo,viveram na amizade, na 
camaradagem e na alegria uma 
grande jornada de internacio- 
nalismo proletário. 

Os Pioneiros, organização 
infantil do nosso Partido, como 
porta-voz das crianças reunidas 
em festa na FIL, no passado 
domingo dia 21, expressaram a 
sua gratidão ao povo húngaro, 
nestes termos: 

«As crianças portuguesas 
agradecem a amizade do povo 
da Hungria e, em especial, dos 
trabalhadores das fábricas que 
fizeram os brinquedos para se- 
rem distribuídos nesta grandio- 
sa festa.» 

Esta mensagem, lida por um 
pioneiro da Organização de 
Lisboa, foi entregue ao camara- 
da Embaixador da República 
Popular da Hungria que se en- 
contrava presente na festa. Mil- 
hares de crianças encheram 
completamente o recinto da 
FIL, cujas paredes se encontra- 
vam decoradas com painéis 
pintados pela organização dos 
Pioneiros. 

Iremos todos unidos,/ pelos 
campos floridos,/ gritar liber- 
dade/», cantaram os Pioneiros 
de Santa Iria da Azóia na aber- 
tura do espectáculo apresenta- 
do pelos nossos camaradas Ma- 
ria do Céu Guerra e Mário 
Castrim. Actuariam ainda com 
canções e poemas revolucion- 
ários os Jograis dos Pioneiros 
de Sacavém c os Pioneiros de 
Lisboa. O nosso camarada 
Kurt, artista ilusionista, encan- 
tou as crianças com os seus 

números de magia e os palhaços 
constituíram, como sempre, o 
espectáculo mais popular, se- 
guindo-se canto livre com os 
camaradas Tordo, Letria e o 
conjunto Intróito. 

A entrada do camarada Ál- 
varo Cunhal, Secretário-Geral 
do nosso Partido, na FIL, foi 
saudada com grande vibração e 
entusiasmo por parte dos cama- 
radas e amigos presentes. 
Após a distribuição dos brin- 

quedos, oferecidos pelos tra- 
balhadores húngaros, foram li- 
das algumas das muitas mensa- 
gens que as organizações de 
pioneiros e outras de carácter 
juvenil dos países socialistas 
enviaram às crianças portugue- 
sas por ocasião desta festa de 
Natam do nosso Partido. 
Muitas escolas da União Sovi- 

ética endereçaram às crianças 
portuguesas expressões da sua 
solidariedade e amizade. Nelas, 
o mesmo constante desejo de 
paz e felicidade entre os povos e 
o apoio à luta popular pela 
conquista destes objectivos só 
alcançáveis com o pleno triunfo 
do Socialismo. 

Os pioneiros da Cidade-He- 
róica de Moscovo, capital da 
U.R.S.S., dizem às crianças 
portuguesas neste Natal de 
1975; 

«Nós vivemos num paísfeli 
A nossa infância é protegic 
pelo Estado. Nós não sabemi 
o que é a fome. a miséria e 
analfabetismo. Para nós coi 
struiram-se palácios de despo 
to e de cultura. Temos os nossi 
acampamentos de Pioneiros 
cidades desportivas. No nos: 
país faz-se tudo para que viv; 
mos com alegria. Nós somos( 
pioneiros do país dos soviete 
Desejamo-vos que o ano c 
1976 seja feliz para as crianç 
e para todo o povo portuguê 
Que os horrores do fascisrr 
nao mais regressem a vossa 
Pátria! 

«Os comunistas, na primeira 
fileira das forças revolucion- 
árias, tudo farão para que as 
crianças portuguesas usufruam 
as condições que tornam a 
infância a única classe privile- 
giada dos países socialistas.» 
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